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RESUMO 

 

O presente trabalho abrange dois campos de estudo das relações internacionais: o da 

segurança internacional e o ambiental. O objetivo central é traçar uma relação entre segurança 

internacional e impacto ambiental, utilizando para isso os fenômenos migratórios como elo 

entre eles. A linha dedutiva utilizada coloca o impacto ambiental como fomentador de fluxos 

migratórios intensos, ao degradar as condições de vida de populações que já se encontram em 

estado crítico e obrigá-las a abandonar seus lares para garantir sua sobrevivência. A 

intensificação desses fluxos de migrantes ambientais, decorrentes da progressiva degradação 

ambiental oriunda da mudança climática, irá pressionar as fronteiras internacionais e também 

as populações dos locais de destino, podendo gerar conflitos. Os principais motivadores desses 

conflitos são a pressão feita pelos migrantes nas fontes de recursos locais (assim como a 

distribuição desigual dos mesmos) e as diferenças étnicas, que podem gerar pressões 

socioeconômicas e políticas. Por fim, será apresentado um estudo de caso, dos conflitos que 

ocorrem entre indianos e bengaleses na região de Assam, que possuem características como as 

abordadas nesse trabalho. 

 

Palavras-chave: Impacto ambiental. Segurança. Migrações. Conflitos. Refugiados ambientais. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The current work comprehends two study fields from international relations: the 

international security and the environmental one. The main goal is to trace a connection 

between international security and environmental impact by using the migratory phenomena as 

a link between them. The deductive line being used classifies the environmental impact as a 

developer of intense migratory flows, by degrading the life quality of many who are in critical 

conditions already, and by demanding them to leave their homes to ensure their livelihood. The 

intensification of these flows, resulting from the progressive environmental degradation arising 

from the climate change, will pressure both the international borders and the target locations 

populations and it might as well generate conflicts. The main motivators of these conflicts are 

the pressure made by the migrants on the sources of local resources (as well as their unfair 

distribution) and the ethnic differences that may start both socioeconomic and political pressure. 

Lastly, it will be presented a case study of the conflicts that occur between Indians and 

Bangladeshis in the region of Assam, which shows characteristics like the ones comprehended 

on this work. 

 

Keywords: Environmental impact. Security. Migration. Conflict. Environmental refugees. 
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INTRODUÇÃO 

 

O cenário internacional aponta para a ascensão de dois temas críticos para este século 

na área das relações internacionais. Primeiramente, a intensificação dos fluxos migratórios e os 

problemas que os principais destinos desse processo vêm enfrentando em relação a sua política 

de segurança. Em segundo lugar, os debates sobre a mudança climática e seus impactos estão 

ganhando espaço e aceitação tanto no meio das relações internacionais quanto na sociedade em 

geral, sendo tratada pela COP 21 (Conferência das Partes) realizada em Paris no final desse 

ano1. Este trabalho se propõe a buscar uma conexão entre esses dois temas e seus reflexos na 

segurança internacional, usando nessa análise dados científicos, estudo de caso e referências 

teóricas de especialistas no assunto. A abordagem desses temas nas relações internacionais é 

recente, portanto existem muitas divergências entre pesquisadores; contudo, este trabalho não 

busca avaliar o mérito de pesquisas anteriores, mas sim encontrar uma relação entre os temas, 

mudança climática e migração, e os impactos na segurança internacional. Apesar do enfoque 

recente dado ao tema, em 1966 pensadores das áreas de política, economia internacional e meio 

ambiente se reuniram no chamado Clube de Roma e publicaram em 1972 um relatório que ficou 

conhecido como “Os Limites do Crescimento” no qual projetavam que a o Planeta Terra não 

suportaria o crescimento populacional devido à pressão gerada sobre os recursos naturais e 

energéticos e ao aumento da poluição, mesmo tendo em conta o avanço tecnológico. 

A esfera estudada pela segurança internacional contemporânea deve abranger uma 

ampla variedade de temas, levando em consideração o surgimento de novas ameaças que não 

se enquadram na análise tradicional utilizada por militares e políticos, e, portanto, demandando 

conhecimentos interdisciplinares. A pesquisa na área ambiental é recente e carente de uma 

estrutura epistemológica consolidada, por tais motivos torna-se complexo o desenvolvimento 

de estudos que contemplem plenamente seus aspectos. Além disso, ela aborda diversos campos 

disciplinares ao mesmo tempo em que, devido a sua precocidade, possui conceitos e 

neologismos que foram criados sem os devidos esclarecimentos, afetando diretamente a 

qualidade das pesquisas. É importante ressaltar que não se pode interpretar impacto ambiental 

utilizando uma visão imediatista da influência das ações antrópicas no ecossistema, sendo 

necessário investigar as mudanças socioespaciais – como as novas estruturas, formas e arranjos 

                                                 
1 A Conferência das Partes (COP) é o nome dado às reuniões periódicas dos países dentro do escopo da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). Ela foi adotada durante a Cúpula da 

Terra do Rio de Janeiro em 1992. Esta Convenção-Quadro é uma convenção universal de princípios, reconhecendo 

a existência de alterações climáticas antropogénicas (de origem humana). Disponível em: 

<http://www.cop21.gouv.fr/en/learn/what-is-cop21/>. Acesso em 17 de dezembro de 2015.  
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espaciais – que se instalam no ambiente. Essa análise deve ser feita de forma interdisciplinar e 

dinâmica, pois os fenômenos naturais possuem características não-lineares e caóticas, 

aumentando a dificuldade de serem interpretados corretamente caso não se reconheçam esses 

aspectos. A questão ambiental continuará solicitando novas abordagens conceituais devido às 

complexidades de sua esfera de pesquisa (OLIVEIRA FILHO, 2013).  

Por trás da dificuldade de relacionar a mudança climática às migrações e à segurança 

internacional, existem barreiras colocadas pelo pensamento tradicional que dificultam a 

inserção de novas áreas de interesse na esfera da “alta política”. Apesar desses obstáculos, a 

preocupação com o tema vem ganhando destaque nos últimos anos, tanto pelo crescente 

consenso sobre as dimensões dos impactos antropogênicos no clima, quanto pelos movimentos 

destinados a promover o combate às alterações climáticas que estão se difundindo pelo mundo 

(TROMBETA, 2008). Ainda assim, questões cruciais para o futuro do Sistema Internacional 

permanecem com respostas superficiais, baseadas na dedução a partir de uma fonte limitada de 

informações: como a mudança climática irá impactar na segurança dos países? Como as 

migrações impactam na segurança doméstica e internacional? O impacto ambiental pode 

promover a intensificação dos fluxos migratórios?  

Reconhecendo esse caráter dinâmico e multidisciplinar do tema, Borinelli (2011) julga 

ser necessária uma maior aproximação entre as ciências sociais e as ciências naturais para 

melhor compreender como os problemas ambientais (ciências naturais) interferem na política 

ambiental (ciências sociais). Os problemas ambientais, no seu sentido geral e biológico, podem 

ser entendidos como decorrentes de um desequilíbrio entre a espécie e sua possibilidade de 

adaptação ao meio ambiente. Uma parcela considerável dos problemas ambientais é 

consequência direta da intervenção humana nos diferentes ecossistemas da Terra, que gera 

desequilíbrios por meio do esgotamento e contaminação de recursos naturais, interferindo nos 

ciclos ecológicos que sustentam a vida humana e de outras espécies (BORINELLI, 2011). 

Quando os recursos naturais já estão em uma fase crítica, o aquecimento global tende a 

degradar ainda mais o ambiente. A combinação desses fatores de estresse pode levar a efeitos 

em cascata e algumas dessas alterações ambientais podem ameaçar diretamente a saúde humana 

e a vida, tais como inundações, tempestades, secas, ondas de calor; enquanto outras, como 

escassez de alimentos e de água, doenças e a fragilidade de sistemas econômicos e ecológicos 

podem gradualmente minar o bem-estar humano. Em sociedades que beiram a instabilidade, os 

impactos da mudança climática podem ser o ponto de inflexão que move as pessoas a 

procurarem uma saída, seja pelo conflito, seja pela migração ou outras alternativas. Caso as 

populações respondam às dificuldades ambientais através da migração, pode isso resultar em 
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potenciais focos de instabilidade social. A migração ambiental ocorrerá principalmente dentro 

das fronteiras nacionais dos países em desenvolvimento; contudo, regiões industrializadas 

também podem esperar um aumento substancial da pressão migratória externa e esses processos 

podem se transformar em problemas de segurança (SCHEFFRAN, 2008). 

Segundo Myers (2005), refugiados ambientais são aqueles indivíduos que não 

conseguem mais garantir a sua sobrevivência em sua localidade de origem devido a inundações, 

erosão do solo, desertificação, desmatamento e outros problemas ambientais associados com 

outros problemas socioeconômicos, como pressões populacionais e pobreza. Myers (2005, p.3) 

ressalta que “[…] the issue of environmental refugees promises to rank as one of the foremost 

human crises of our times”2. Os imigrantes estrangeiros podem representar um motivo forte 

para o ressentimento da população doméstica, por mais injusta que seja essa reação, caso sejam 

percebidos como ameaças para a coesão social e identidade nacional, tornando-se uma desculpa 

para surtos de tensão étnica, desordem civil e agitação política. Com essa percepção, quase um 

terço dos países desenvolvidos estão tomando medidas para restringir ainda mais os fluxos de 

imigrantes de países em desenvolvimento (MYERS, 2005). 

Homer-Dixon (1994) busca mostrar, em sua pesquisa, que a escassez ambiental já está 

contribuindo para surgimento de conflitos violentos em muitas partes do mundo em 

desenvolvimento. Esses conflitos seriam, provavelmente, os primeiros sinais de um surto de 

violência que poderá ocorrer nas próximas décadas, induzidos ou agravados pela escassez. Essa 

violência será geralmente subnacional, persistente e difusa. As sociedades pobres serão as mais 

afetadas, uma vez que são menos capazes de adaptar-se à escassez ambiental e às crises sociais 

que ela pode causar. Ele levanta uma hipótese na qual grandes movimentos populacionais, 

causados por estresse ambiental, induziriam conflitos de identidade entre grupos, sendo 

predominantemente confrontos especialmente étnicos (HOMER-DIXON, 1994). 

A migração é vista, tanto por governos quanto por agências internacionais, como um 

fator perturbador da estabilidade, exigindo medidas restritivas. Na maioria dos governos de 

renda baixa e média, a migração se tornou uma questão política fundamental e é percebida como 

um problema crescente, pois a mesma é vista como uma fonte de pressão sobre as zonas 

urbanas, promovendo a disseminação do crime e da AIDS, estimulando a degradação do solo e 

reforçando a pobreza urbana e rural. Tacoli (2009) aponta que é enganador presumir que o 

movimento predominante de migração será originado de países pobres se destinando aos países 

                                                 
2 [...] a questão dos refugiados ambientais promete se classificar como uma das maiores crises humanas dos nossos 

tempos. (Tradução nossa). 
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ricos. Apesar de ser frequentemente assumido que a migração relacionada às alterações 

climáticas será através de fronteiras e de países pobres para países ricos, isso, na verdade, 

representa apenas uma pequena proporção de todo o movimento de migração, sendo sua maior 

parte entre as regiões dos países afetados (TACOLI, 2009). 

Historicamente, os padrões migratórios da humanidade foram engatilhados por 

mudanças no clima, principalmente considerando sociedades que enfrentam problemas 

estruturais pré-existentes. A mudança climática não necessariamente atuará como a principal 

determinante no processo, contudo ela servirá como um catalisador, acelerando processos 

destrutivos e agravando problemas já enfrentados pelas pessoas, culminando na intensificação 

do fluxo migratório devido ao número de pessoas que se encontrará sem as condições básicas 

de vida garantidas em sua terra de origem. Quando esse fluxo migratório atravessa fronteiras 

nacionais, pode ser percebido como uma ameaça para certos países e motivar uma resposta 

militar através da intensificação dos controles fronteiriços. A mídia possui um papel importante 

nesse cenário, sendo responsável por difundir um discurso, muitas vezes com teor alarmista, no 

qual os imigrantes são colocados como uma ameaça. A escalada das migrações, no que tange 

as preocupações do Estado com a segurança nacional, fica evidente quando estão sendo 

preparadas respostas militares pelos países frente às migrações, principalmente no que tange ao 

controle das fronteiras (SMITH, 2007). 

Este trabalho busca traçar uma relação, utilizando para isso embasamento teórico e 

científico, entre os dois principais fenômenos deste século: migrações e mudança climática. O 

campo de estudo de relações internacionais no qual este estudo se insere é a segurança 

internacional, pois ambos os temas estão presentes atualmente nos discursos defendidos pelos 

países. É importante conceituar os principais termos utilizados por este trabalho para evitar 

confusão durante sua leitura, são eles: mudança climática e impacto ambiental. O primeiro 

termo se refere a um fenômeno que está se intensificando a partir da ação antrópica responsável 

por alterar os padrões climáticos globais. O segundo termo, impacto ambiental, se refere a 

eventos naturais (sejam naturais ou gerados pela mudança climática, devido à difícil associação 

do mesmo ao fenômeno previamente citado) que impactam a sociedade, considerando entre 

eles: tempestades, enchentes, secas, degradação do solo, poluição, elevação do nível do mar, 

etc.  

Para realização deste estudo serão levantados dados científicos, visando contextualizar 

os cenários abordados a partir das informações fornecidas pelo Painel Intergovernamental sobre 

Mudança Climática (IPCC), a principal referência em termos de pesquisas científicas aplicadas 

à sociedade nessa área. O referencial teórico utilizado visa fornecer o embasamento necessário 
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para a consolidação do elo entre migrações, impacto ambiental (principalmente oriundo da 

mudança climática) e segurança. Por fim, foi realizado um estudo de caso onde todos os 

determinantes estudados se encontram presentes, buscando identificar as relações entre eles e 

fornecer cenários para a aplicação dos pensamentos teóricos apresentados.  
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1 OS PRINCIPAIS IMPACTOS AMBIENTAIS PREVISTOS PARA O FUTURO EM 

DECORRÊNCIA DA MUDANÇA CLIMÁTICA. 

 

O capítulo a seguir busca fornecer parte do contexto que será estudado neste trabalho, 

mostrando quais impactos ambientais estão previstos para o ecossistema e a sociedade oriundos 

do processo de mudança climática. Para fornecer o embasamento científico deste capítulo foi 

utilizado o Relatório Síntese emitido pelo Painel Intergovernamental Sobre Mudança Climática 

(IPCC), em 2015. O IPCC é uma organização que combina cientistas e políticos com reputação, 

pertencentes a dezenas de países, criada em 1988 pela iniciativa do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e da Organização Meteorológica Mundial (OMM), 

que busca, a partir da cooperação, sintetizar os resultados de suas pesquisas sobre mudança 

climática e divulgá-los. O foco das pesquisas reunidas pelo IPCC reside no aquecimento global, 

apontando causas, efeitos, riscos para sociedade e ecossistema, sugerindo medidas de mitigação 

e adaptação e prospectando cenários para o futuro. O relatório foi escolhido devido ao seu 

reconhecimento internacional, sendo o IPCC a maior autoridade mundial no que concerne ao 

tema do aquecimento global, servindo de base para as principais decisões e debates a respeito 

de política climática nacional e internacional. 

 

1.1 PERSPECTIVAS E PROJEÇÕES CONFORME RELATÓRIO DE 2015 DO PAINEL 

INTERGOVERNAMENTAL DE MUDANÇA CLIMÁTICA 

 

O clima afeta diversas esferas da sociedade, desde o início de sua formação, quando 

pessoas costumavam agrupar-se em torno de rios ou vales onde pudessem encontrar os meios 

para sua subsistência. Atualmente, a maior parte da população mundial vive em zonas 

litorâneas, principalmente devido ao comércio marítimo que, historicamente, levou ao 

desenvolvimento de cidades portuárias. Portanto, mesmo que numa função de segundo plano 

na vida social, o clima afeta diretamente as estruturas sociais que foram se desenvolvendo até 

os dias de hoje.  

O relatório emitido pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC) 

afirmou que é inequívoca a influência dos humanos no clima; portanto, a relação de 

determinação entre sociedade e ambiente é bidirecional: ambas se influenciam. As mudanças 

climáticas estão majoritariamente relacionadas às emissões de gases do efeito estufa3 na 

                                                 
3O efeito estufa é um processo físico que ocorre quando uma parte da radiação infravermelha (percebida como 

calor) emitida pela superfície terrestre é absorvida por determinados gases presentes na atmosfera, os chamados 
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atmosfera, em decorrência da atividade humana (IPCC, 2015). Tanto a atmosfera quanto os 

oceanos esquentaram, a neve e as geleiras estão progressivamente diminuindo e, enquanto isso, 

o nível do mar segue se elevando. Essa tendência é difícil de ser revertida pela sociedade, uma 

vez em que se inicia, e podemos ver a construção dela desde 1850 abaixo demonstrada pelos 

gráficos4 do Relatório Síntese do IPCC (2015): 

 

Gráfico 1 – Concentração Média Mundial de Gases de Efeito Estufa 

 

Fonte: Relatório Síntese do IPCC, 2015, p. 3. 

Gráfico 2 – Média Mundial Combinada da Temperatura da Superfície da Terra e do Oceano 

 

 Fonte: Relatório Síntese do IPCC, 2015, p. 3. 

                                                 
gases do efeito estufa. Como consequência disso, parte do calor é irradiado de volta para a superfície, não sendo 

liberado para o espaço. 
4 Disponível em: <http://www.ipcc.ch/report/graphics/index.php?t=Assessment%20Reports&r=AR5%20-

%20Synthesis%20Report&f=Topic%201>. Acesso em outubro de 2015. Tradução nossa. 
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Gráfico 3 – Média Mundial da Mudança no Nível do Mar 

 

Fonte: Relatório Síntese do IPCC, 2015, p. 3. 

Gráfico 4 – Emissões Antropogênicas Mundiais de CO2 

 

Fonte: Relatório Síntese do IPCC, 2015, p. 3. 
 

O primeiro gráfico apresenta as concentrações atmosféricas, desde 1850 até os dias de 

hoje, de gases do efeito estufa: dióxido de carbono (CO2, verde), o metano (CH4, laranja) e 

óxido nitroso (N2O, vermelho). Os valores foram determinados a partir de dados retirados do 

núcleo do gelo e de medições atmosféricas diretas. O segundo gráfico mostra as médias de 

temperatura globais combinadas da superfície da Terra e do oceano em relação à média do 

período de 1986 a 2005, as cores indicam diferentes fontes de dados utilizadas. O terceiro 

gráfico informa as médias globais de mudança do nível do mar em relação à média do período 

1986-2005, as cores indicam diferentes conjuntos de dados. Todos os conjuntos de dados são 

alinhados para ter o mesmo valor, em 1993, o primeiro ano de dados de altimetria via satélite 

(vermelho). O último gráfico aponta a participação de desflorestamentos e outros usos da terra, 

bem como da queima de combustíveis fósseis nas emissões antropogênicas globais de CO2. A 

relação entre essas informações é visível ao perceber que todos os gráficos possuem uma 

trajetória semelhante. O último gráfico mostra como o consumo de combustíveis fósseis cresceu 

perante o uso da terra e desflorestamento, sendo o principal responsável pelas emissões de gás 

carbônico atualmente (IPCC, 2015). 
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Segundo dados apontados pelo relatório do IPCC de 2015, existe alta confiança entre os 

cientistas de que, no período de 1901 até 2010, o nível médio do mar subiu cerca de 0,19 metros, 

sendo que essa elevação do nível do mar teve maior taxa de crescimento após o século XIX em 

comparação aos milênios anteriores. Nas últimas décadas, a mudança climática teve impactos 

tanto no meio ambiente quanto na sociedade, abrangendo todos os continentes e oceanos. Esses 

impactos indicam como ambas esferas são sensíveis às mudanças acarretadas por esse processo. 

A emissão contínua de gases do efeito estufa irá intensificar progressivamente o processo de 

mudança climática que vem se desenvolvendo nos últimos anos, aumentando a temperatura e 

outros componentes que impactam, no longo prazo, o sistema climático do planeta (IPCC, 

2015).  

A possibilidade de um impacto irreversível para a sociedade e o ecossistema é muito 

alta. Para limitarmos esses riscos, caso se intensifique o processo de mudança climática, é 

necessário um esforço conjunto visando a redução substancial das emissões de gases do efeito 

estufa, além da colaboração de todos os países em políticas de adaptação para os impactos 

irreversíveis. As projeções apontadas pelo IPCC indicam que a temperatura da superfície da 

Terra tende a aumentar no Século XXI em todos os cenários por eles previstos, até mesmo nos 

mais moderados (nos quais políticas de mitigação seriam implantadas imediatamente), sendo 

bem possível que ondas de calor aconteçam com maior frequência e durem mais tempo, assim 

como a intensidade das chuvas em certas regiões, e que os oceanos sigam esquentando e 

acidificando e seu nível se elevando (IPCC, 2015). 

As projeções apontam, com vários indícios científicos e concordância entre os 

pesquisadores, o risco de redução da disponibilidade de fontes de água na maioria das regiões 

subtropicais secas, podendo acarretar na intensificação da competição por recursos hídricos. 

Nas áreas urbanas, a mudança climática poderá aumentar os riscos de ondas severas de calor e 

a intensificação de eventos extremos de chuva, ocasionando inundações e deslizamentos de 

terra, poluição do ar, seca e escassez de recursos hídricos, assim como fortes tempestades e 

elevação do nível do mar. Esses eventos irão impactar diretamente a economia e a segurança 

pública, principalmente no caso de localidades que contam com infraestrutura precária ou estão 

em zonas mais vulneráveis. As áreas rurais sofrerão com menor disponibilidade de água, 

podendo impactar na segurança alimentar, em casos de agricultura com pouca infraestrutura, 

abalando economias primárias e reduzindo a produtividade das plantações (IPCC, 2015). 

Os impactos da mudança climática são o resultado da interação entre o perigo 

ocasionado por eventos extremos e a intensificação de tendências que já abalam regiões, com a 

vulnerabilidade das sociedades atingidas e do ecossistema no qual sua subsistência está 
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baseada. Considerando um cenário onde a temperatura se eleve 2oC no Século XXI, a segurança 

alimentar poderá ser abalada, principalmente nas regiões tropicais e temperadas, onde a 

produção de trigo, arroz e milho poderá ser impactada caso não se adapte às alterações das 

condições locais. Enquanto isso, altas latitudes podem se beneficiar dessas alterações devido à 

expansão das terras agricultáveis em função da elevação da temperatura. Caso a temperatura 

média se eleve 4oC, ou mais, no final do século XXI e a demanda por comida continue 

crescendo, é bem possível que isso resulte em um grande risco para a segurança alimentar, 

devido à redução dos campos agricultáveis, como pode ser visto no gráfico5 a seguir retirado 

do Relatório Síntese do IPCC (2015). 

 

Gráfico 5 – Variação da Produtividade da Terra em Porcentagem 

 

Fonte: Relatório Síntese do IPCC, 2015, p. 15. 

 

O gráfico apresenta qual será a variação da produtividade da terra (principalmente trigo, 

milho, arroz e soja) face às mudanças climáticas ao longo do século XXI, considerando 100% 

dos campos agricultáveis, o eixo vertical apresenta o percentual da terra total disponível, 

enquanto o eixo horizontal apresenta períodos de 20 anos. Dentro desses períodos de 20 anos 

são projetadas as alterações esperadas para a produtividade da terra, no caso de crescimento em 

azul e decrescimento em laranja-marrom, escurecendo conforme maiores as chances de perda 

ou ganho de produtividade em relação aos níveis do século XX. A figura combina 1090 pontos 

de dados a partir de projeções do modelo de culturas, abrangendo diferentes cenários de 

emissões , regiões tropicais e temperadas e casos de adaptação e não-adaptação. Por exemplo, 

no período de 2050-69, do total de terras agricultáveis, as projeções apontam que haverá uma 

                                                 
5 Disponível em: <http://www.ipcc.ch/report/graphics/index.php?t=Assessment%20Reports&r= AR5%20-%20 

Synthesis%20Report&f=Topic%202>. Acesso em outubro de 2015. Tradução nossa. 
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deterioração da produtividade da terra de aproximadamente 70%, enquanto a chance de 

aumento da produtividade será de 30%, sendo que dentro dessas porcentagens, as perdas serão 

muito maiores do que os ganhos (percentual de diminuição de 25-50% na produtividade do solo 

e superior ao percentual de crescimento da produtividade em 10-25%, como fica evidente na 

cor das colunas (IPCC, 2015). 

Os impactos gerados pela mudança climática ampliarão riscos já existentes e criarão 

novos riscos socioeconômicos e ambientais, conforme indicam os cenários apresentados pelo 

IPCC para este século. Contudo, os impactos não serão igualmente distribuídos entre os países, 

sendo as regiões mais pobres e com menores índices de desenvolvimento as mais afetadas, 

conforme representado pela figura6 do Relatório Síntese do IPCC apresentada a seguir (IPCC, 

2015): 

 

Figura 1 – Distribuição Mundial dos Impactos Atribuídos à Mudança Climática 

 

Fonte: Relatório Síntese do IPCC 2015, p. 7. 

 

                                                 
6 Disponível em: <http://www.ipcc.ch/report/graphics/index.php?t=Assessment%20Reports&r=AR5%20-

%20Synthesis%20Report&f=Topic%201>. Acesso em outubro de 2015. 
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A imagem acima apresenta os impactos espalhados pelo mundo, utilizando como base 

a literatura científica disponível desde o relatório AR4 do IPCC (2007). As alterações atribuídas 

à mudança climática nessa imagem resultam de evidências científicas que surgem de uma base 

de conhecimento que vem se ampliando a partir de estudo e coleta de dados. Os símbolos 

representam qual a categoria do impacto, considerando as três esferas abordadas: sistemas 

físicos, sistemas biológicos e sistemas humanos. Dentro desses sistemas foram delimitados os 

principais impactos sofridos por eles em decorrência da mudança climática: volume das geleiras 

(redução ou aumento), rios e lagos (inundações e secas), regiões costeiras (erosão e elevação 

do nível do mar). Os símbolos estão coloridos quando existe grande contribuição da mudança 

climática para o fenômeno, e estão sem preenchimento quando a contribuição é pequena. A 

coluna ao lado do símbolo indica o grau de confiança atribuído à informação pelos cientistas e 

se são indícios ou certezas. Essa imagem fornece uma medida do alcance que a literatura 

científica atual atingiu na coleta de informações sobre os impactos da mudança climática em 

esfera global. A maioria das informações é proveniente de Working Groups vinculados ao IPCC 

(IPCC, 2015).   

Apesar das poucas evidências existentes até o presente momento, diversos cientistas 

concordam que a mudança climática poderá ocasionar o deslocamento de pessoas, desde a 

esfera local até a continental. As migrações serão originadas principalmente por populações 

que habitam regiões com escassez de recursos e que estarão altamente expostas a eventos 

climáticos extremos, como é o caso de muitos países subdesenvolvidos. Outro fator que pode 

contribuir para a intensificação do fluxo migratório é a ocorrência de conflitos derivados de 

estresses locais, como pobreza e escassez de recursos, que serão agravados pela mudança 

climática (IPCC,2015).  

Os modelos climáticos, utilizados pelo IPCC em seus relatórios são representações 

matemáticas de processos importantes no sistema climático da Terra. Eles simulam muitos 

aspectos do clima, incluindo a temperatura da atmosfera e dos oceanos, as precipitações, os 

ventos, as correntes oceânicas e o volume da camada marítima de gelo. Esses modelos são 

amplamente testados a partir de uma abordagem comparativa com observações históricas. Para 

formulação das projeções utilizadas pelo IPCC, são inseridos nos modelos climáticos as 

informações descritas nos cenários previstos para as emissões de Gases do Efeito Estufa e 

outros poluentes atmosféricos, como também estimandos padrões de uso da terra. Os modelos 

climáticos buscam reproduzir, a partir da matemática, os padrões observados em escala 

continental nos últimos anos, utilizando variáveis determinantes para projetar cenários (IPCC, 

2015). 
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Os “Representative Concentration Pathways” (RCPs) descrevem diferentes cenários 

conforme a concentração gases de efeito estufa (GEE), as concentrações atmosféricas, as 

emissões de poluentes atmosféricos e o uso da terra no século XXI. As RCPs foram 

desenvolvidas utilizando simulações de modelos climáticos para projetar as consequências das 

variáveis citadas acima para o sistema climático. Essas projeções climáticas são utilizadas para 

avaliação de impactos, riscos, análise de vulnerabilidade e possíveis medidas adaptações. As 

RCPs representam um conjunto de cenários considerando que levam em conta as emissões de 

GEE, os quatro principais RCPs utilizados pelo IPCC são: um cenário com medidas rigorosas 

de mitigação (RCP2.6), dois cenários intermédios (RCP4.5 e RCP6.0), e um cenário onde 

nenhuma medida é tomada e as emissões de GEE seguem muito altas (RCP8.5)(IPCC, 2015). 

Os gráficos7 abaixo, retirados do Relatório Síntese do IPCC (2015) mostram que mesmo nos 

cenários mais otimistas, a temperatura da superfície deverá aumentar ao longo do século XXI: 

 

Gráfico 6 – Projeções das Mudanças Físicas Mundiais Conforme Cenários 

 

Fonte: Relatório Síntese do IPCC, 2015, p. 59. 

 

Os quatro gráficos apresentados acima buscam expressar quatro sistemas diferentes que 

serão impactados pela mudança global, utilizando como marco de comparação os valores 

                                                 
7 Disponível em: <http://www.ipcc.ch/report/graphics/index.php?t=Assessment%20Reports&r=AR5%20-

%20Synthesis%20Report&f=Topic%202>. Acesso em outubro de 2015. Tradução nossa. 
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apresentados no período de 1986-2005. O Gráfico apresenta os cenários previstos por duas 

projeções elaboradas pelos cientistas do IPCC: em azul (Projeção 2) a mais moderada (onde 

são tomadas políticas de mitigação contra a mudança climática) e em vermelho (Projeção 1) a 

mais pessimista (onde nenhuma medida é tomada e os níveis de consumo e emissões 

atmosféricas seguem altos). O gráfico (a) apresenta no seu eixo vertical a variação de 

temperatura a partir de - 2oC até 6oC, no seu eixo horizontal é colocado um intervalo temporal 

de 2000 até 2100. A projeção mais pessimista apresenta um acréscimo de 4 oC na temperatura 

média da superfície terrestre para 2100, enquanto a mais moderada apresenta um aumento de 

0,5 oC. O gráfico (b) apresenta a extensão da camada de gelo no oceano do hemisfério norte, 

tendo em seu eixo horizontal o mesmo intervalo de tempo apresentado no gráfico (a) (intervalo 

de tempo que é aplicado a todos os gráficos), enquanto o eixo vertical apresenta a área ocupada 

pela camada de gelo ártico marinho, considerando uma extensão de 106 km2. A projeção 

moderada apresenta uma estabilização da camada de gelo ártico, enquanto a posição mais 

pessimista apresenta um cenário onde a mesma desapareceria parcialmente até 2050 (a linha 

tracejada indica uma condição onde praticamente não existe mais cobertura de gelo). O gráfico 

(c) aponta projeções para o nível do mar no intervalo estudado pelos demais gráficos (2000-

2100), os valores do seu eixo vertical são medidos em metros dentro do intervalo de 0 a 1. 

Conforme apontado pelo gráfico, a previsão mais pessimista aponta uma elevação do nível 

médio do mar em 0,80 metros, lembrando que é uma média, portanto alguns lugares podem 

subir mais e outros menos do que esse valor, enquanto isso a projeção mais moderada apresenta 

0,45 metros de elevação do nível médio do mar. O gráfico (d) apresenta o pH médio dos oceanos 

no período estudado, seu eixo vertical apresenta o intervalo pH de 7,6 até 8,2 (quanto menor o 

pH mais ácida a solução). A projeção mais moderada aponta para estabilização do pH dos 

oceanos, enquanto isso a mais pessimista aponta uma tendência à acidificação dos oceanos até 

2100 (IPCC, 2015). 

O IPCC (2015) avalia os riscos com base na interação entre as mudanças projetadas no 

sistema terrestre com a vulnerabilidade da sociedade e do ecossistema. Caso o aquecimento 

siga em trajetória crescente, assim como as emissões, é provável que, tanto pessoas quanto 

ecossistemas, sofram impactos graves, generalizados e irreversíveis. Esse cenário acarretaria 

impactos para o desenvolvimento econômico, além de riscos para a subsistência da sociedade, 

como doenças e fome, comprometendo sua segurança. Vários riscos são levantados pelo IPCC 

(2015), como tempestades, inundações, calores extremos, elevação do nível do mar, riscos 

sistêmicos de eventos climáticos extremos que comprometem diretamente a infraestrutura de 

regiões e o fornecimento de serviços básicos. A zona rural poderá ser muito afetada, gerando 
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insegurança alimentar e impactando diretamente a renda de países que dependem da economia 

primária, há o risco do desaparecimento de ecossistemas que funcionam como base para 

subsistência de populações, como corais e geleiras.  Existem vários aspectos da segurança 

alimentar que podem ser afetados pela mudança climática, tais como a produção, o acesso e a 

utilização de alimentos e a estabilidade dos seus preços (IPCC, 2015).  

Alguns ecossistemas e culturas já estão em risco, devido à mudança climática no cenário 

atual de emissões. Caso o aquecimento adicional atinja cerca de 1 ° C, o número de sistemas 

únicos e ameaçados pelo risco de consequências graves aumentará.  Os riscos das alterações 

climáticas influenciarem a frequência e intensidade de eventos extremos, como ondas de calor, 

forte precipitação e inundações costeiras, já são moderados no cenário atual, e aumentarão 

progressivamente conforme se intensifique o aquecimento. Essas afirmações são colocadas pelo 

relatório de 2015 do IPCC, com alto grau de confiança entre os cientistas. O aquecimento global 

colocará alguns sistemas físicos e ecológicos em risco de mudanças abruptas e irreversíveis. Os 

impactos da mudança climática continuarão por séculos, mesmo que as emissões antrópicas de 

gases de efeito estufa sejam interrompidas, e os riscos de mudanças abruptas ou irreversíveis 

aumentam conforme o processo de aquecimento global se acentua (IPCC, 2015). 

Os desafios que se apresentarão no futuro, advindos do processo de mudança climática, 

se constituem num problema coletivo, pois a concentração de gases de efeito estufa, que são o 

principal acelerador desse processo, foi acumulada ao longo do tempo, tendo diversas regiões 

contribuído para esse processo, mesmo que de maneira desigual, e afetará a todos 

desigualmente também. Além disso, respostas eficientes para os problemas que surgirão não 

serão alcançadas se os atores agirem conforme interesses individuais (IPCC, 2015). 

Todos cenários mostram, com concordância científica, que o processo de mudança 

climática já é responsável por mudanças no nosso ecossistema, que afetam populações e regiões 

mais vulneráveis. Os impasses na política de mitigação podem acarretar em um 

aprofundamento desse cenário, impactando seriamente diversas regiões, inclusive as que 

contam com boa infraestrutura, através de eventos climáticos extremos e pressões sociais que 

podem se intensificar. Portanto, a partir de todos os cenários levantados por cientistas e dos 

riscos e impactos previstos, podemos concluir com alto grau de confiabilidade que o processo 

de mudança climática pode impactar na segurança, tanto em escala individual quanto regional. 

A segurança pode ser abalada pelos riscos e impactos oriundos desse processo, que irão 

modificar significativamente nosso sistema de subsistência e os alicerces nos quais estão 

estruturados os padrões de vida da sociedade (IPCC, 2015). 
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Conforme consta na reportagem da BBC Brasil, no dia 23 de outubro de 2015: “Como 

Patrícia se transformou em furacão 'nuclear' em questão de horas”8, esse ano já apresentou 

diversos eventos que podem ter suas raízes na mudança climática, como a tempestade tropical 

no pacífico que rapidamente escalou para o furacão Patrícia de intensidade 5 na Escala Saffir-

Simpson (a intensidade 5 é conferida aos furacões com ventos superiores à 249 km/h). O ano 

de 2015 teve uma das temporadas mais ativas de furacões, com mais de 15 furacões registrados, 

podendo estar associada ao fenômeno El Niño (um dos fenômenos mais intensos registrados 

desde 1950). Este se caracteriza por um aquecimento das águas e provoca fortes chuvas.  A 

Organização Mundial Meteorológica advertiu, em 2014, que o fenômeno El Niño se 

intensificaria no final de 2015, devido às projeções de aumento de 2o na temperatura do 

Pacífico, além do normal, provocando aumento das tempestades. As temperaturas oceânicas 

alcançaram a maior temperatura que se tem registro (1,4o acima da média) podendo associar 

isso à mudança climática. 

  

                                                 
8 Disponível online através do link: <http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/10/151023_furacao_ 

patricia_intensidade_cc>. Acesso em outubro de 2015. 
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2 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS A RESPEITO DE SEGURANÇA, MIGRAÇÕES 

E IMPACTO AMBIENTAL. 

 

Este capítulo busca conferir embasamento teórico ao trabalho, utilizando como fonte os 

principais pesquisadores da área. O tema aqui abordado está se desenvolvendo 

progressivamente nos últimos anos, contribuindo para um grande volume de novas pesquisas, 

além do reconhecimento de autores que atuam na área com maior profundidade. Contudo, 

devido ao seu caráter emergente e sua precocidade, é difícil encontrar referências que possuam 

grande reconhecimento na área de relações internacionais, pois a mesma ainda não contempla 

plenamente essa esfera. Os estudos sobre meio ambiente e sua relação com a esfera social, 

principalmente no que tange à segurança, ainda possuem pouco embasamento empírico, 

utilizando uma análise dedutiva a partir das informações disponíveis e considerando certas 

premissas para poder desenvolver relações mais complexas entre os temas. Reconhecendo a 

dificuldade de utilizar uma abordagem indutiva, devido à escassez de informações nessa área, 

este trabalho utilizará a mesma metodologia tradicionalmente utilizada (dedutiva) para abordar 

o problema levantado: como a mudança climática impacta nos fluxos migratórios gerando 

insegurança para os países?  

O termo “segurança ambiental” entrou nos debates internacionais somente em 1987, 

com a publicação do “Our Common Future”, pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (SOROOS apud TROMBETA, 2008). A principal corrente que argumenta 

contra inserir o meio ambiente em questões de segurança é a Realista, que se atem à abordagem 

mainstream, tendo o Estado e a segurança por meio da ameaça do uso da força como seus 

alicerces centrais, sendo o campo ambiental um setor da “baixa política”. Mearscheimer 

(1994/1995), representante da corrente realista, coloca guerra e paz como uma função do 

equilíbrio de poder, sendo esta a única variável independente para explicá-la. Segundo a sua 

visão, as instituições espelham a distribuição de poder no sistema, não sendo determinantes nos 

processos de guerra e paz, atuando somente como variável interveniente no processo. Waltz 

(1993) reconhece que a política internacional deve ser compreendida à luz das estruturas 

políticas internacionais do pós-Guerra Fria que exercem pressões e fornecem oportunidades. 

Contudo, o autor afirma que, apesar dessas mudanças nas estruturas políticas, a sua base será 

sempre anárquica, na qual cada Estado advoga por seus interesses próprios, independente da 

cooperação dos demais, buscando melhorar sua posição frente aos demais Estados (WALTZ, 

1993). Waltz (1993, p.66) identifica a ascensão das preocupações econômicas frente às 
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preocupações militares na política internacional e a maior volatilidade da mesma, facilitando o 

surgimento de conflitos ao evidenciar as capacidades desiguais, conforme citação a seguir: 

 

As military worries fall, economic worries rise. Competition continues, and conflict 

turns increasingly on technological and economic issues. Conflict grows all the more 

easily out of economic competition because economic comparisons are easier to make 

than military ones (Waltz. 1993, p.66).9  

 

A corrente liberal ressalta a importância das varáveis econômicas, lhes conferindo 

ênfase e reconhecendo sua importância para cooperação. Ela reduz o papel da força militar e 

das posições relativas no sistema internacional na sua análise de política internacional. Keohane 

e Nye (1987), principais expoentes dessa corrente, reconhecem o valor dos regimes 

internacionais para os padrões de comportamento coletivo institucionalizado em diversos 

assuntos, incluindo entre eles questões de segurança internacional. Portanto, a visão liberal 

considera um número maior de atores e variáveis no sistema internacional assim como a 

interdependência entre eles, não limitando, da mesma maneira que a visão realista, os 

determinantes da política internacional de segurança. Ainda assim, os seus principais expoentes 

não contemplam os reflexos de impactos ambientais na segurança internacional (KEOHANE; 

NYE, 1987). 

Os construtivistas e pós-estruturalistas acreditam que as ameaças à segurança são 

socialmente construídas, defendendo a securitização de temas.  

 

The theory of securitization argues that there are no objective threats, waiting to be 

discovered. Instead, various issues can be transformed into security issues if a 

political community constructs them as such through a successful speech act that 

transforms the way of dealing with them (TROMBETA, 2008, p.588).10 

 

A decisão sobre a securitização ou não de um tema é determinada pela comunidade 

política; contudo, uma vez que a questão se torna um assunto de segurança, medidas e políticas 

serão tomadas conforme a lógica aplicada aos problemas securitários. Portanto, antes de colocar 

o tema como uma questão de segurança – onde ele se apresenta como uma ameaça urgente e 

requer medidas extremas – pode se optar pela politização desse tema, tornando-o parte da 

                                                 
9 Conforme as preocupações militares diminuem e as preocupações econômicas ascendem. A concorrência 

continua e os conflitos cada vez mais se transformam em questões tecnológicas e econômicas. Os conflitos crescem 

ainda mais facilmente a partir da competição econômica porque as comparações econômicas são mais fáceis de 

fazer do que os militares (Tradução nossa). 
10 A teoria da securitização argumenta que não há ameaças objetivas, esperando para serem descobertas. Em vez 

disso, várias questões podem ser transformadas em questões de segurança, se a comunidade política os construir 

como tal através do discurso de sucesso que transforma a maneira de lidar com eles (Tradução nossa). 
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política pública e alocando recursos para sua solução. Abordagens preventivas também podem 

ser tomadas quando o tema se enquadra como uma questão de segurança. Essa tem sido a 

medida geralmente tomada no que tange à segurança ambiental, desenvolvendo práticas de 

adaptação e resiliência (BUZAN et al apud TROMBETA, 2008). O perigo de limitar o tema de 

segurança em questões exclusivamente militares é negligenciar outras ameaças imediatas que 

podem oferecer altos riscos para a sociedade. Ulman (1983) corroborava com esse pensamento, 

reconhecendo a dificuldade de incorporar ameaças não militares à política de segurança 

nacional tradicional e apontando a importância que o controle sobre os recursos e sobre as 

migrações transfronteiriças poderão ter como possíveis motivadores de conflitos (ULMAN 

apud DABELKO et al, 1995). Um aspecto importante da securitização do tema ambiental é a 

identificação de ameaças que são incertas e difíceis de quantificar, buscando desenvolver 

medidas de precaução tanto quanto de combate à mudança climática (TROMBETA, 2008). 

Buzan (1991) apresenta cinco esferas de segurança em sua pesquisa. A segurança militar 

está relacionada à interação entre as capacidades ofensivas e defensivas militares dos Estados 

e suas percepções. A segurança política se refere à estabilidade organizacional dos Estados, 

sistemas de governo e ideologias que lhes conferem legitimidade. A segurança econômica se 

preocupa com o acesso aos recursos, finanças e mercados para sustentar o bem-estar e o poder 

do Estado. A segurança social se refere à capacidade de a sociedade reproduzir seus padrões 

culturais tradicionais e preservar sua identidade nacional. A segurança ambiental compreende 

a manutenção da biosfera planetária que é o sistema essencial de apoio dos demais 

empreendimentos humanos. Segundo o autor, essas cinco esferas estão interconectadas dentro 

da problemática abordada pela área da segurança. Apesar do tema ambiental estar geralmente 

associado aos custos econômicos, em países vulneráveis a fenômenos climáticos, é necessário 

colocá-lo dentro do espectro abordado pela segurança, pois podem abalar as estruturas estatais 

e sociais além de exercer pressões sobre as fronteiras (BUZAN et al apud TROMBETA, 2008).  

Existem diversos exemplos que reforçam os esforços de englobar a temática ambiental 

dentro do espectro dos estudos de segurança. As migrações induzidas pelo meio ambiente 

atravessam fronteiras e precipitam tensões entre Estados, como: a “Guerra do Futebol” em 1969 

na qual hondurenhos tentavam impedir o fluxo de salvadorenhos através de suas fronteiras na 

busca por terras aráveis; a degradação ambiental no Haiti e o completo desmatamento que 

contribuíram para as dificuldades econômicas, motivaram milhares de haitianos a migrarem 

para os Estados Unidos em uma travessia de barco perigosa, criando tensão entre esses dois 

países e resultando na intervenção militar norte-americana em setembro de 1994 (DABELKO 

et al, 1995).  
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O levantamento teórico feito a seguir será divido da seguinte maneira: o Impacto 

Ambiental como Fomentador de Conflitos, a Influência do Impacto Ambiental como um 

Gatilho nos Fluxos Migratórios e a Migração como Fator Desencadeador de Conflitos. 

Buscando diferenciar essas questões para facilitar as relações, que serão feitas adiante neste 

trabalho, quando for apresentado o estudo de caso. A primeira busca relacionar os impactos 

ambientais, muitas vezes oriundos da ação antrópica do homem sobre o ecossistema, como um 

fator que alimenta o surgimento de conflitos na esfera doméstica e internacional, entre agentes 

que vivem em um mundo de recursos limitados e competem pelos mesmos para garantir sua 

subsistência. Os principais autores utilizados por essa abordagem são: Homer-Dixon, 

Scheffran, Buzan, Detraz, Betsil, Purvis e Busby. A segunda parte visa apresentar a relação 

existente entre a intensificação dos fluxos migratórios com os impactos ambientais, 

apresentando os trabalhos realizados por Warner, Hamza, Myers, Oliver-Smith, Renaud, Julca, 

Scheffran e Battaglini e também apresentar a distinção entre migrantes ambientais e refugiados. 

O terceiro tópico busca colocar os impactos que a migração causa na população local e quais 

inseguranças são despertadas por ela, que contribuem para o surgimento de conflitos entre 

locais e imigrantes, utilizando nessa análise os trabalhos de Weiner, Kicinger entre outros que 

abordam esse tema em suas pesquisas. A citação a seguir, de Dabelko et al (1995, p. 26), pode 

ser utilizada para passar uma breve mensagem do que este capítulo busca apresentar “It will 

become evident in the following sections that issues of migration, environmental degradation, 

instability, poverty, and inequality often overlap in significant and often mutually reinforcing 

ways.”11 

 

2.1 O IMPACTO AMBIENTAL COMO FOMENTADOR DE CONFLITOS 

 

O campo da segurança ambiental surge como uma esfera na qual pesquisadores e 

políticos conseguem relacionar aspectos de segurança com questões ambientais. Novos 

assuntos figuram, atualmente, na esfera de estudos abordada pela segurança, abrangendo os 

riscos que serão levantados pela mudança climática, reconhecendo sua influência no 

surgimento de tensões intranacionais e internacionais e colocando esse assunto como um tema 

político em ascensão para este século. Scheffran e Battaglini (2010, p. 30) colocam em seu 

trabalho os quatro principais indutores de conflitos apresentados no relatório “World in 

                                                 
11 Vai se tornar evidente nas seguintes seções que as questões de migração, degradação ambiental, instabilidade, 

pobreza e desigualdade, muitas vezes se sobrepõem de forma significativa e muitas vezes se reforçam mutuamente 

(Tradução nossa). 
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Transition: Climate Change as a Security Risk”, emitido pelo Conselho Consultivo Alemão 

sobre a Mudança Global (WBGU): 

 

Possible paths to conflict induced by climate change can be categorized into four 

major conflict constellations, following the scheme introduced in the WBGU (2007) 

report: water stress, food insecurity, natural disasters and migration.12 

 

É necessário conhecer os discursos empregados nesse meio e quais as contribuições 

teóricas já desenvolvidas sobre o assunto para vislumbrar o cenário no qual este trabalho se 

insere. Embora alguns julguem que inserir questões securitárias no campo do estudo ambiental 

irá complicar um estudo que já é marcado pela complexidade, a maioria está convencida de que 

a mudança climática trará diversas implicações para segurança, sendo necessário aprofundar os 

estudos nessa área. Detraz e Betsill (2009) resumem os discursos ambientais em duas correntes: 

conflito ambiental e segurança ambiental.  

O primeiro discurso, conflito ambiental, estabelece uma relação estreita entre meio 

ambiente e segurança, considerando aspectos tradicionais, como conflitos entre grupos, 

surgirem conforme os estoques de recursos naturais se tornarem mais escassos. Existem 

tendências identificadas por esse discurso que colaboram para aumentar a possibilidade de 

conflitos induzidos por questões ambientais, tais como crescimento populacional, migrações e 

escassez de recursos. Os seguidores dessa linha buscam embasamento empírico em eventos 

históricos, como Homer-Dixon (1994), por exemplo, que busca confirmar suas pesquisas 

através de casos. A escassez de recursos seria, nesse discurso, um dos principais determinantes 

para o conflito, pois ela comprometeria seriamente o bem-estar das pessoas; contudo, outros 

fatores deveriam contribuir juntamente para a escalada de um conflito violento que 

comprometesse a segurança estatal. Os desafios políticos estão na rápida identificação dos 

riscos para encontrar soluções rápidas e de curto prazo, que garantam a estabilidade do país e 

impeçam o surgimento de conflitos (DETRAZ; BETSILL, 2009). 

O discurso da segurança ambiental enfoca na influência dos impactos ambientais na 

degradação das condições de vida das pessoas. Enquanto o primeiro está ligado a questões 

tradicionais de segurança estatal e conflito, o segundo busca tratar da “segurança humanitária”, 

ou seja, do bem-estar das pessoas. A esfera de preocupação sai do nível estatal, mais abordado 

pelo primeiro discurso, e entra em questões humanitárias e na garantia de subsistência das 

                                                 
12 Possíveis caminhos para o conflito induzidos pela mudança climática podem ser classificados em quatro grandes 

constelações de conflitos, seguindo o esquema apresentado no relatório da WBGU (2007): estresse hídrico, 

insegurança alimentar, desastres naturais e migração (Tradução nossa). 
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pessoas em relação à mudança climática e seus impactos. As pesquisas guiadas por esse 

discurso buscam se aprofundar em questões como a vulnerabilidade desigual face aos impactos 

ambientais da mudança climática, como, por exemplo, as de Neil Adger (2006), levando em 

conta os padrões históricos, a alocação de recursos e outros fatores que interferem na relação 

entre a sociedade e o ecossistema e tornam uns mais suscetíveis que outros aos impactos. Esse 

discurso não busca contemplar todos os impactos ambientais, ele enfoca naqueles que podem 

representar um risco para a segurança das pessoas, podendo incorporar dentro dele alguns 

aspectos do discurso de conflito ambiental quando esse afeta a segurança de indivíduos. Apesar 

do foco nas pessoas e na sociedade, ele também contempla diversos atores, tanto estatais quanto 

sub ou supra estatais. As políticas deveriam ser embasadas, segundo o discurso de segurança 

ambiental, tanto no comportamento das pessoas quanto nos processos naturais que contribuem 

para insegurança ambiental (DETRAZ; BETSILL, 2009).  

Os discursos de segurança ambiental e conflito ambiental são duas maneiras distintas 

de abordar um assunto em comum que é a relação entre segurança e meio ambiente; contudo, 

cada um apresenta enfoque e medidas preventivas diferentes. A linha de pensamento seguida 

por aqueles que aderem ao discurso de segurança ambiental é bem mais ampla, considerando 

diversos riscos e vulnerabilidades que afetam a população em sua análise, buscando uma ampla 

gama de políticas para solucioná-las. Enquanto isso, os que seguem a linha do discurso do 

conflito ambiental consideram uma margem mais estreita, limitando a relação entre segurança 

e impacto ambiental conforme embasamento fornecido por casos que enfocam em conflitos, 

buscando soluções para evitar conflitos ocasionados pela escassez ao invés de eliminar a origem 

do problema, ou seja, a própria escassez de recursos (DETRAZ; BETSILL, 2009).  

Apesar do tema estar ganhando força nas relações internacionais e discursos estarem se 

desenvolvendo nessa área, a relação entre mudança climática (os impactos ambientais oriundos 

dela) e conflitos violentos segue não ocupando um grande espaço nos debates políticos atuais. 

O primeiro debate sobre esse assunto no Conselho de Segurança das Nações Unidas ocorreu 

somente em 2007, quando o Reino Unido convocou uma reunião para discutir as implicações 

da mudança climática. Nessa reunião eles buscavam discutir como a mudança climática poderia 

ameaçar a paz e a segurança internacional através de disputas fronteiriças, migrações, escassez 

de recursos, estresses sociais e crises humanitárias. Reconheceu-se, nessa reunião, que a 

segurança coletiva era frágil, devido ao aprofundamento da interdependência entre todos os 

países do mundo; portanto, os riscos que as mudanças climáticas apresentam para a segurança 

doméstica podem facilmente transbordar através das fronteiras, afetando os demais países ao 

seu redor (DETRAZ; BETSILL, 2009). 



35 
 

 

A mudança climática é um tema difícil de ser abordado nas relações internacionais 

devido às grandes distâncias sociais, físicas e temporais entre emissores e principais vítimas, 

pois os impactos ambientais atribuídos a esse fenômeno não serão distribuídos uniformemente. 

Países subdesenvolvidos e em desenvolvimento são muito mais vulneráveis e possuem menor 

capacidade de adaptação, portanto, serão os mais atingidos por esses impactos, apesar de 

historicamente terem contribuído menos para esse cenário.  

Os principais responsáveis por esse fenômeno são o crescimento populacional e a 

expansão do consumo. A maioria dos discursos no campo da política internacional concorda 

que os países têm "responsabilidades comuns, mas diferenciadas" em relação à degradação 

ambiental, da mesma maneira que os países possuem também vulnerabilidades comuns, porém 

diferenciadas. Os mais impactados serão os países pobres devido a sua grande vulnerabilidade 

às condições geográficas e climáticas (economias extrativas e primárias), e a sua capacidade de 

adaptar-se ser reduzida (FIGUERES; IVANOVA, 2002). As decisões ambientais, que são 

tomadas por indivíduos, sociedade civil e Estado, envolvem questões que englobam 

consequências nas áreas de segurança nacional, economia, direitos humanos e legitimidade 

política (BORINELLI, 2011). O estresse ambiental torna os países propensos ao conflito, da 

mesma forma que o conflito agrava a vulnerabilidade e reduz a capacidade de adaptação dos 

países frente ao estresse ambiental. Ainda assim, no cerne dessas questões, a principal causa do 

conflito e da vulnerabilidade é o funcionamento do governo e das suas instituições que deveriam 

ser responsáveis pela sua capacidade de adaptação (BROOKS; ADGER; KELLY, 2005).  

Joshua Busby e Nigel Purvis (2004) também reconhecem que os impactos serão 

desigualmente distribuídos, afetando algumas regiões mais que outras.  Apesar da dificuldade 

em prever com certeza quais serão os impactos e onde eles serão mais intensos, três tipos de 

países parecem particularmente vulneráveis aos riscos provenientes da mudança climática 

impactarem sua segurança: as nações menos desenvolvidos, os Estados fracos e os Estados não 

democráticos. Os países em desenvolvimento e os mais pobres serão os mais vulneráveis em 

face dos riscos trazidos pela mudança climática, pois não possuem tanta capacidade para evitar 

ou reagir às catástrofes humanitárias que poderão se tornar mais frequentes e mais intensas. 

Governos que possuem instituições fracas, que contam com controle fraco sobre suas fronteiras, 

que possuem populações reprimidas e economias pouco desenvolvidas correm maior risco de 

serem desestabilizados pela mudança climática. Portanto, para Purvis e Busby (2004), Estados 

fracos não possuem quase nenhuma capacidade para responder aos impactos da mudança 

climática ou impedi-los de desencadear uma catástrofe humanitária em grande escala, sendo, 

portanto, muito mais vulneráveis que os demais (PURVIS; BUSBY, 2004). 
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A vulnerabilidade pode ser em grande parte determinada conforme o grau de 

dependência da economia nacional de recursos sensíveis aos impactos ambientais e da 

capacidade de suas instituições gerirem as mudanças. A segurança humana possui diversas 

esferas voláteis, como a redução do acesso às terras agricultáveis e a redução do retorno retirado 

delas pode abalar a subsistência das pessoas e motivá-las a se unirem aos grupos armados 

(SOYSA et al apud BARNET, ADGER, 2005). A escassez de terra é um motivador recorrente 

de conflitos em países de baixa renda. Ela pode ser resultante da degradação da terra, da 

distribuição desigual, da superpopulação entre outros fatores, que promovem o aprofundamento 

da pobreza e insegurança alimentar (DABELKO et al, 1995). 

Outro recurso motivador de conflitos é a água, tanto devido a sua escassez que impacta 

diretamente na agricultura, quanto ao seu caráter internacional (rios que cortam mais de um 

país). A escassez de água em regiões como Jordânia, Ganges, Nilo tem motivado ameaças e 

instabilidades internacionais. Camarões e Nigéria, assim como Burkina Faso e Mali têm atritos 

devido ao uso de sistemas fluviais compartilhados, a Turquia já ameaçou restringir fluxos de 

água para a Síria, buscando forçar a retirada de seu apoio aos separatistas curdos. Além desses 

conflitos, a escassez de água pode impulsionar a migração em grande escala, como acontece na 

África e no nordeste brasileiro devido à seca (DABELKO et al., 1995). 

O Secretário de Estado dos EUA, John Kerry, como apresentado na reportagem da 

Aljazeera13, apontou a influência de eventos climáticos na escalada da violência em países como 

a Síria e a Nigéria, sendo imprescindível para a segurança mundial o reconhecimento dos efeitos 

negativos das alterações climáticas nessa esfera. Segundo ele, não seria mera coincidência que, 

imediatamente antes da guerra civil na Síria, o país tenha passado pela pior seca que se tem 

registro na região, obrigando 1 milhão e meio de pessoas a abandonarem a zona rural e 

migrarem para as cidades, colaborando para a instabilidade política que já se instalava na região. 

Na Nigéria, a grave seca que o país sofre e a incapacidade do governo em lidar com ela 

colaboraram para um contexto político e econômico propício para grupos terroristas, como o 

Boko Haram, ampliarem seu poder, saqueando aldeias, sequestrando meninas entre outros 

ataques de sua autoria. 

A partir de uma breve análise de casos, Homer-Dixon (1994) afirma que a escassez já 

está influenciando o surgimento de conflitos violentos em diversas regiões com economias em 

desenvolvimento. Segundo ele, esses conflitos podem ser sinais precoces de uma tendência 

                                                 
13 ALJAZEERA. Climate change intensifies conflicts, John Kerry says. Disponível em: 

<http://www.aljazeera.com/news/2015/11/kerry-political-crises-linked-climate-change-

151110190932931.html>. Acesso em 12 de novembro de 2015. 
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futura de conflitos motivados por busca de recursos escassos, sendo esses conflitos geralmente 

subnacionais, persistentes e difusos. As sociedades mais pobres serão as mais impactadas por 

esses conflitos, pois possuirão uma infraestrutura despreparada para enfrentar esses problemas, 

sendo que muitas já estão sofrendo com escassez de água e comida. O autor considerou seis 

possíveis impactos da mudança climática para realizar sua análise a respeito dos seus impactos 

na segurança: mudanças climáticas induzidas pelos gases do efeito estufa, diminuição da 

camada de ozônio, degradação de terras agricultáveis, desflorestamento, poluição de fontes de 

água e redução de zonas pesqueiras. Foram levantadas três hipóteses pelo autor: a primeira 

sugere que a redução de recursos naturais e o controle das fontes dos mesmos poderá resultar 

em conflitos locais ou até mesmo guerras por controle das fontes de recursos; a segunda 

hipótese defende que tensões ambientais podem induzir grandes fluxos migratórios, que 

poderiam originar conflitos devido às diferenças de identidade, principalmente as étnicas; a 

terceira hipótese levantada considera que a escassez de recursos afetaria diretamente a 

economia e poderia perturbar instituições sociais importantes para estabilidade doméstica, 

resultando em conflitos civis e insurgência. A linha de raciocínio utilizada pode ser vislumbrada 

nas figuras14 a seguir feitas por Homer-Dixon (1994): 

 

Figura 2 – Captura de Recursos e Marginalização Ecológica 

 

                                                 
14 Tradução livre feita pela autora. 
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Fonte: HOMER-DIXON, 1994, p.10-11. 

 

Homer-Dixon (1994) encontrou pouco embasamento empírico para confirmar a 

primeira hipótese. Segundo ele, é mais comum os surgimentos de conflitos entre Estados pela 

competição por recursos não renováveis, como petróleo, pois são mais facilmente utilizados 

para enriquecimento do que recursos como água e terras agricultáveis. Os Estados pobres que 

possuem maior necessidade de conseguir recursos naturais básicos para sua subsistência não 

possuem os meios para entrar em conflitos com outros Estados devido a sua baixa capacidade 

militar.  Para a segunda hipótese foram encontrar várias evidências que lhe deram suporte; 

contudo, ele aponta que para que as diferenças de identidade entre o grupo hospedeiro e o grupo 

estrangeiro se transformem em conflitos é necessário que ambos possuam poder para isso, 

principalmente suporte político. A hipótese três teve mais embasamento empírico que a 

primeira, mas não tanto quanto a segunda. O autor defende que, geralmente, a degradação 

ambiental afeta a produtividade da economia podendo causar conflitos civis e até mesmo 

insurgências, e o autor reconhece que é necessário pesquisar mais a fundo essa relação 

(HOMER-DIXON, 1994).  

A mudança climática será responsável por degradar a base dos recursos naturais e 

aumentar a pressão sobre a população mundial, esses fatores de estresse podem ocasionar um 

efeito cascata, impactando diretamente a segurança dos países. A mudança climática irá 

intensificar eventos como inundações, tempestades, secas, ondas de calor, escassez de 

alimentos e água, doenças e outros impactos ambientais que colocarão a vida humana em perigo 

e poderão afetar tanto a sociedade quanto a estrutura econômica. O atual sistema de segurança 
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internacional conta com um grande número de atores e fatores interligados que moldam os 

discursos de segurança e cada vez mais vem se inserindo neles a dimensão ambiental. Segundo 

Scheffran (2010), o conceito de segurança ambiental busca minimizar os perigos ocasionados 

por mudanças no ecossistema e demais problemas ambientais. A capacidade de lidar com os 

impactos e conter os riscos depende de sua vulnerabilidade, que é definida pelo IPCC (2015) 

como uma função da magnitude na qual um sistema está exposto às mudanças climáticas, sua 

sensibilidade e sua capacidade de adaptação. Então, sociedades que dependem mais do 

ecossistema e da agricultura para sua subsistência tendem a ser mais vulneráveis ao estresse 

climático (SCHEFFRAN, 2010).  

Considerando as alterações que serão desencadeadas pelo processo de mudança 

climática, que poderão representar riscos para a paz e a segurança internacional, é necessária 

uma ação forte dentro do Sistema das Nações Unidas para gerenciar essas pressões. Através de 

políticas de adaptação e mitigação será possível agir corretamente em períodos de tensão 

climática que poderiam ocasionar conflitos e grandes fluxos migratórios. Prevenir e responder 

às mudanças oriundas desse processo se torna uma responsabilidade política internacional e se 

coloca como um desafio para este século. 

A mudança climática é um fenômeno complexo frente aos demais problemas ambientais 

como poluição, redução da camada de ozônio, desflorestamento, pois seus efeitos virão no 

longo prazo e de maneira desigual. Os impactos da mudança climática vão se alastrar 

lentamente pelo mundo, mas de maneira abrangente, impactando diversas outras esferas do 

ecossistema e da sociedade, como as citadas por este capítulo. Portanto, conforme colocado por 

Nicole Detraz e Michele Betsill (2009, p. 314), “This means that climate change is more likely 

to act as a threat multiplier than as a primary source of insecurity.”15  

O processo de mudança climática será responsável por aprofundar as divergências nas 

relações internacionais, provocando conflitos dentro de países devido à distribuição desigual de 

recursos – especialmente no caso da água e da terra – e a gestão das migrações, podendo escalar 

para o nível estatal (WBGU apud. SCHEFFRAN; BATTAGLINI, 2010). Algumas regiões na 

América Central, no Sul da Ásia e na África do Sul são possíveis cenários onde o impacto 

ambiental oriundo do processo de mudança climática poderia desencadear conflitos, pois 

predominam países com economia fraca e instituições políticas ineficientes que não 

conseguiriam se adaptar em caso de crise. A costa oriental da Índia e da China sofrem com 

                                                 
15 Isto significa que é mais provável que a mudança climática atue como um multiplicador de ameaças do que 

como uma fonte primária de insegurança (Tradução nossa). 
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tempestades e inundações frequentes que atingem regiões intensamente povoadas e podem 

intensificar os processos migratórios que já estão ocorrendo nessas regiões. Eventos climáticos 

extremos geralmente excedem a capacidade estatal de lidar com os problemas gerados por eles 

nas populações afetadas, acarretando um colapso temporário das funções do Estado nesse 

período de reestruturação, que pode levar à tensão política e social nas áreas afetadas e 

desencadear conflitos. Portanto, é necessária uma gestão eficiente de desastres para manter o 

controle Estatal nesses casos e prevenir que crises ambientais despertem conflitos civis 

(SCHEFFRAN; BATTAGLINI, 2010). 

 

2.2 A INFLUÊNCIA DO IMPACTO AMBIENTAL COMO UM GATILHO NOS FLUXOS 

MIGRATÓRIOS. 

 

Este subcapítulo se propõe a investigar a relação entre impactos ambientais e migração. 

Os fatores que geralmente atuam como determinantes dos movimentos migratórios são: as 

diferentes oportunidades econômicas, o desejo individual de melhorar as condições de vida e a 

sua capacidade de realizar esse desejo. Contra esses motivadores atuam os laços emocionais 

locais, o medo de partir, a distância do destino e os custos de transporte (THE WOODROW 

WILSON CENTER, 2002). Os impactos mais sentidos do aquecimento global se darão sobre 

as migrações; segundo o IPCC, milhões serão obrigados a abandonar seus lares devido à erosão 

da costa, à inundação do litoral e à degradação agrícola (MYERS, 1993). A abrangência que 

esse fenômeno pode tomar é evidenciada pela colocação de Warner et al (2010, p. 692) “Faced 

with an unprecedented scale of environmental change, migration may be an adjustment 

mechanism of first resort or a survival mechanism of last resort.”16 

As migrações são afetadas por fatores de “pull” no local de destino e “push” no local de 

origem, conforme Lee (1966), sendo que as variáveis ambientais se destacam como um 

elemento em ambos. As variáveis ambientais de “push” podem ser tanto as catástrofes naturais 

(ciclones, terremotos, erupções) quanto a degradação ambiental causada pela ação do homem 

(desmatamento, poluição, degradação do solo, etc.); as de “pull” podem ser disponibilidade de 

terra boa para cultivo ou condições climáticas mais amenas, entre outras (LEE apud THE 

WOODROW WILSON CENTER, 2002). 

A pobreza aparece constantemente como principal determinante para as migrações, mas 

é importante visualizar dentro desse fator, as demais variáveis que contribuem para sua 

                                                 
16 Diante de uma escala sem precedentes da mudança ambiental, a migração pode ser um mecanismo de ajuste de 

primeira instância ou um mecanismo de sobrevivência de último recurso (Tradução nossa). 
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existência. A degradação ambiental age como perpetuadora de situações onde já existe extrema 

pobreza, impedindo o rompimento desse cenário. Entretanto, quando as pessoas migram 

internamente (dentro de seu país) para outras regiões nas quais a situação econômica não é 

muito melhor do que na região de origem, se torna mais fácil ver a determinação dos fatores 

ambientais por trás desse fluxo. Exemplos podem ser encontrados na África Subsaariana e no 

subcontinente indiano, onde as pessoas que migram dentro desse cenário recebem o rótulo de 

deslocados ambientais ou refugiados ambientais (MYERS, 1993). Portanto, a migração é uma 

das possíveis respostas para a pobreza, a exclusão social e também para os problemas 

ambientais (SCHEFFRAN; BATTAGLINI, 2010). Entre 2008 e 2014, uma média de 

aproximadamente 25 milhões de pessoas migraram por ano em decorrência de catástrofes 

naturais, segundo informações do Internal Displacement Monitoring Center (IDMC): 80% por 

motivos como tempestades, inundações e erosões das costas (VAN EECKHOUT, FOUCART, 

2015).  

Atualmente, com a crise na Síria e o grande número de refugiados procurando abrigo na 

Europa, a mídia divulga a ideia de que o principal caminho das migrações será dos países pobres 

em direção aos países ricos. Essa ideia é enganadora. Primeiro, porque a migração internacional 

representa uma pequena parcela de todo o movimento de pessoas no país, sendo que a maior 

parte dele acontece domesticamente, entre regiões. Segundo, porque, internacionalmente, as 

migrações provavelmente ocorrerão entre países de uma mesma região (TACOLI, 2009). A 

migração ambiental, em especial, ocorrerá principalmente dentro das fronteiras dos países em 

desenvolvimento. Claro que alguns países mais desenvolvidos também receberão uma parte do 

fluxo migratório oriundo dos deslocados ambientais. Podemos ver, hoje, alguns desses cenários, 

como a Europa, sofrendo com o aumento das migrações originadas da África Subsaariana e do 

mundo árabe e a América do Norte recebendo um volume grande de pessoas da região do Caribe 

e América do Sul (CAMPBEL et al apud SCHEFFRAN, BATTAGLINI, 2010). 

Fatores ambientais como a distribuição desigual de água e a desertificação podem 

desencadear migrações em grande escala pela busca de recursos em regiões vizinhas. As 

pessoas desfavorecidas, ao migrarem, podem tentar deslocar grupos locais de seu próprio 

território, que é mais rico em recursos, podendo motivar conflitos regionais (SCHEFFRAN, 

BATTAGLINI, 2010). Existe uma tendência perceptível ao aumento dos fluxos migratórios 

logo após desastres ou crises ambientais, na qual as pessoas que perderam todos seus pertences 

(casa, terras, etc.) se deslocam na busca de novas oportunidades de emprego e renda fora da 

região impactada (THE WOODROW WILSON CENTER, 2002).  
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As observações empíricas sobre esse fenômeno ainda são muito pobres, pois a 

percepção da necessidade de políticas quanto à governança da mobilidade humana surgiu 

recentemente, assim como o desenvolvimento de um estudo mais aprofundado nessa área. Se 

espera que a mudança climática seja um fenômeno que contribua progressivamente para 

intensificação dos fluxos migratórios. Reconhecendo isso, pesquisas estão sendo patrocinadas 

pela Comissão Europeia, no escopo do Environmental Change and Forced Migration Scenarios 

(EACH-FOR). O projeto do EACH-FOR busca avaliar quais serão os impactos ambientais 

advindos da mudança climática que terão reflexos sobre as migrações, desde o nível local até o 

internacional, em um projeto de dois anos de pesquisa no âmbito do Sixth Framework 

Programme (Policy-oriented research) of the European Commission (Sexto Programa-Quadro 

da Comissão Europeia: tradução pela autora). O objetivo almejado pelos pesquisadores era 

encontrar maneiras de estabelecer se a migração teria ocorrido mesmo na ausência de mudanças 

ambientais, ou seja, traçar uma relação causal entre o ambiente hostil e o deslocamento das 

pessoas. Para isso, buscaram identificar interações diretas e efeitos indiretos, além do peso e 

importância de cada fator ambiental, social, econômico e político, conforme a região, que 

podem ser responsáveis pelo fluxo de deslocados ambientais (WARNER et al, 2010). 

A metodologia utilizada pelo grupo de pesquisa em seu processo de análise foi, 

inicialmente, a definição de degradação natural ou decorrente da ação do homem 

(desflorestamento, desertificação, escassez de água, redução da terra agricultável, inundações, 

secas, tempestades e acidentes industriais) que causa, ou poderá causar, migração ambiental. A 

partir da definição desses problemas foram elaborados 23 estudos de caso, cada um com 6 

cenários projetados para os próximos 40 anos – contando com a análise de padrões passados 

assim como o conhecimento científico de projeções futuras –, para definição de fatores de 

“pull” e “push” que poderão ser determinantes para os países e regiões estudados. Para o 

desenvolvimento dos cenários foram considerados os padrões socioeconômicos históricos, 

assim como riscos de degradação ambiental previstos por projeções científicas, inserindo-os no 

contexto local e considerando características como: economia, fatores políticos e sociais e a 

capacidade de reação dos Estados (EACH-FOR, 2009). 

Os casos estudados pelo EACH-FOR tiveram escala mundial, enfocando possíveis hot 

spots futuros, nos quais pudessem se originar intensos fluxos migratórios decorrentes da 

degradação ambiental e outros impactos ambientais. Na Ásia Central foram identificados 

diversos problemas ambientais como: desertificação, terremotos, deslizamentos de terra e lixo 

químico e nuclear. Os padrões migratórios da região estão se intensificando progressivamente, 

caracterizados principalmente pela migração interna, sendo que determinantes ambientais têm 
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um papel decisivo para esse processo. As principais áreas estudadas pelo projeto foram o Mar 

Aral e o Vale de Ferghana. No caso da China, os principais impactos detectados foram a 

degradação da terra e os projetos de desenvolvimento de grandes proporções (como a 

hidrelétrica Três Gargantas no rio Yang-Tse) que obrigam milhares de pessoas a abandonarem 

suas terras. No Vietnam e em Bangladesh foi analisada a eficiência das respostas estatais frente 

aos desafios impostos por inundações, elevação do nível do mar e outros desastres naturais. A 

elevação do nível do mar é determinante nas migrações de ilhas do Pacífico como Tuvalu 

(EACH-FOR, 2009). 

Na Europa, os estudos de caso analisavam o impacto da escassez de água e 

desertificação no Mediterrâneo, principalmente na Espanha; enquanto isso, nos Balcãs foram 

estudados os impactos de inundações e poluição industrial. A África Subsaariana e a África 

Ocidental sofrem com desertificação e escassez de água (principalmente no Sahel, Marrocos, 

Saara Ocidental e Egito), sendo responsáveis por um fluxo migratório muito grande, 

intraregional e também em direção ao continente europeu.  Na região andina da América Latina 

o processo de desertificação, degradação do solo e inundações são os principais motivadores de 

movimentos migratórios que se destinam, principalmente, para os Estados Unidos e também 

para Europa. Além desses fatores, foi estudado, também, o impacto do fenômeno El Niño na 

intensificação de desastres, como tempestades tropicais e alagamentos (EACH-FOR, 2009). 

A migração ambiental tem o potencial de atingir grandes escalas, afetando a economia 

mundial, o desenvolvimento internacional e o orçamento nacional de diversos países, 

refletindo-se em diversas dimensões da segurança humana, assim como da segurança estatal e 

internacional. A mudança climática irá provocar a intensificação de fenômenos ambientais que 

já minam a subsistência de populações em certas regiões, sendo responsável por limitar a 

capacidade de adaptação das mesmas e intensificar os fluxos de deslocados ambientais 

(WARNER et al, 2010). Scheffran e Battaglini (2010, p. 31) chamam a atenção para as ameaças 

que esse fenômeno pode trazer para a sociedade ao citar a passagem seguinte do relatório do 

WBGU em seu trabalho: “An increase in forced migration by climate change would however 

create more migration hotspots around the world, each becoming a potential nucleus for social 

unrest”17. 

 

                                                 
17

 O aumento da migração forçada devido à mudança climática poderia, entretanto, criar mais hotspots migração 

ao redor do mundo, cada um se tornando um potencial de núcleo de agitação social (Tradução nossa). 
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2.2.1 Migrantes Ambientais ou Refugiados Ambientais? 

 

A diferenciação entre migrantes ambientais ou refugiados ambientais pode parecer uma 

questão terminológica; contudo, ela apresenta reflexos políticos quanto ao relacionamento entre 

esses deslocados ambientais e o país de destino. O principal objetivo desse questionamento é 

apresentar a necessidade de criação de um regime que proteja tanto os deslocados forçados 

ambientais internacionais quanto os deslocados internos. Apesar do nome “refugiado 

ambiental” estar se difundindo no meio científico e acadêmico, quando os deslocados 

ambientais são forçados a cruzar fronteiras na busca de subsistência, não existe nenhum regime 

jurídico internacional que os defina como tal e, portanto, lhes proteja (MYERS apud 

PACÍFICO, 2012). Outro termo utilizado é “deslocado ambiental”, caracterizado pelo 

reconhecimento do caráter involuntário de seu deslocamento devido à impossibilidade de 

garantir sua sobrevivência na terra de origem; portanto, não se trata de uma possibilidade, mas 

sim de uma determinação do meio sobre o homem (PACÍFICO, 2012).   

O regime internacional dos refugiados que está atualmente em vigor foi concebido em 

1951 em resposta ao deslocamento de milhares de pessoas no período pós-Segunda Guerra 

Mundial, visando fornecer segurança política e econômica, assim como bem-estar social, 

àqueles que necessitavam. Segundo Pacífico (2012), o atual regime de refugiados está pronto e 

acabado, já possuindo normas e procedimentos bem definidos, como os princípios non 

refoulement (não devolução forçada por um Estado dos solicitantes de refúgio) e pacta sunt 

servanta, que visa dar segurança jurídica ao regime. Contudo, novas ameaças estão surgindo e 

se fortalecendo no cenário internacional, demandando um alargamento do regime para que o 

mesmo confira proteção às novas vítimas e se adapte às diferentes ameaças e suas características 

locais (PACÍFICO, 2012). 

A multiplicação de termos utilizados para se referir aos deslocados ambientais, tanto em 

debates políticos quanto no meio acadêmico, dificultam a consolidação do mesmo, como: 

migrantes ambientais, refugiados ambientais, migrantes forçados ambientalmente e uma série 

de outras variações que buscam exprimir o mesmo significado. A Organização Internacional 

para as Migrações (OIM) sugeriu, em 2007, uma definição de trabalho para a migração 

ambientalmente induzida, para servir de base para futuras discussões sobre o alargamento do 

regime de refugiados vigente. A definição trazida pelo 1o Artigo da Convenção de 1951 para o 

termo “refugiado”, alterada pelo Protocolo de 1967, estabelece que refugiado é qualquer pessoa 

que:  
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[…] owing to a well-founded fear of being persecuted for reasons of race, religion, 

nationality, membership of a particular social group or political opinion, is outside 

the country of his nationality and is unable or, owing to such fear, unwilling to avail 

himself of the protection of that country; or who, not having a nationality and being 

outside the country of his former habitual residence as a result of such events, is 

unable or, owing to such fear, is unwilling to return to it.18 

 

Ou seja, existem quatro determinantes para essa definição: a pessoa deve estar fora de seu país 

de origem ou residência habitual; a pessoa deve temer perseguição; essa perseguição deve se 

dar devido a uma das quatro razões abordadas (raça, nacionalidade, religião, participação em 

um grupo social ou opinião política); e deve ser um medo bem fundamentado (WARNET et al, 

2010). 

O meio acadêmico possui diversas referências ao termo “refugiado ambiental”. El-

Hinnawi define refugiados ambientais como sendo:  

 

Those people who have been forced to leave their traditional habitat, temporarily or 

permanently, because of a marked environmental disruption (natural and/or triggered 

by people) that jeopardized their existence and/or seriously affected the quality of 

their life (EL-HINNAWI apud BATES, 2002, p. 466)19.  

 

A perturbação ambiental se refere a qualquer mudança física, química ou biológica no 

ecossistema que lhe torne inadequado para a subsistência humana. Jacobson (1988) categorizou 

refugiados ambientais conforme: deslocados temporariamente devido a eventos locais 

(avalanches, terremotos, etc.); aqueles que migram porque a degradação ambiental minou seus 

meios de subsistência ou apresentou riscos inaceitáveis para a saúde; aqueles que migram 

porque a degradação da terra resultou em desertificação ou devido a outras mudanças 

permanentes e insustentáveis em seu habitat (JABSON apud WARNER et al, 2010). Segundo 

a definição de Myers, refugiados ambientais são:  

 

[…] people who can no longer gain a secure livelihood in their erstwhile homelands 

because of drought, soil erosion, desertification, and other environmental problems. 

In their desperation, they feel they have no alternative but to seek sanctuary 

elsewhere, however hazardous the attempt. Not all of them have fled their countries; 

many are internally displaced. But all have abandoned their homelands on a 

                                                 
18 [...] devido a um receio fundamentado de ser perseguida por motivos de raça, religião, Nacionalidade, 

pertencimento a um determinado grupo social ou opinião política, se encontre fora do país de sua nacionalidade e 

não possa, ou em virtude desse temor, valer-se da proteção desse país; ou que, se não tiver nacionalidade e estiver 

fora do país de sua residência habitual em conseqüência de tais acontecimentos, não pode ou, em virtude desse 

temor, não quer voltar para ele. Alto Comissáriado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) (UNCHR 

apud WARNER et al, 2006, p. 16, tradução nossa). 
19Aquelas pessoas que foram forçadas a abandonar seu habitat tradicional, temporáriamente ou permanentemente, 

por causa de um rompimento ambiental acentuado (natural e/ou desencadeado por pessoas) que ameaçe a sua 

existência e/ou seriamente afete a sua qualidade de vida (Tradução nossa). 
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semipermanent if not permanent basis, having little hope of a foreseeable return 

(MYERS apud WARNER et al, 2010, p.694).20 

  

Será necessária uma definição mais precisa dessa terminologia no futuro para fomentar 

políticas que promovam a inclusão da migração ambiental, assim como dos deslocados 

ambientais, em algum regime que lhes forneça proteção. Uma solução levantada por Pacífico 

(2012) para esse problema seria a abordagem integrada com os direitos humanos e o direito 

humanitário, que já possuem normas vinculantes e instituições consolidadas que poderiam 

obrigar os Estados a tomarem alguma medida para proteção dos deslocados ambientais. 

Contudo, os discursos políticos a respeito de migração estão vinculando-a, progressivamente, 

a ameaças, gerando legislações de controle das migrações cada vez mais restritivas (IBRAHIM, 

2005).  

 A segurança humana e estatal dependem do reconhecimento jurídico, pela comunidade 

internacional e pelos Estados, da necessidade de proteção dos direitos humanos dos deslocados 

ambientais, desenvolvendo regras e instituições que atuem para isso de maneira a não deixar 

essa questão evoluir para um problema de segurança internacional (ZETTER et al apud 

PACÍFICO, 2012). Dentro desse escopo, deverão ser tomadas medidas para mitigação dos 

impactos da degradação e promoção de instrumentos de adaptação de maneira a facilitar o 

retorno dos deslocados ambientais e também permitir uma vida digna àqueles que não puderam 

migrar, em conformidade com os direitos humanos. A proteção jurídica será positiva, tanto para 

os deslocados ambientais quanto para os Estados e comunidade internacional, ao desenvolver 

políticas adequadas que irão tanto reduzir a vulnerabilidade de países mais fracos frente aos 

impactos ambientais quanto permitir que os deslocados retornem aos seus países de origem. 

Portanto, reduziria as chances de conflito e desestabilização que um fluxo intenso de migrantes 

poderia trazer para o sistema internacional (PACÍFICO, 2012). 

 

2.3 A MIGRAÇÃO COMO FATOR DESENCADEADOR DE CONFLITOS 

 

O século XXI está sendo apontado com o “O Século das Migrações”, estima-se que 120 

milhões de pessoas vivem em países diferentes daqueles em que elas nasceram. Alguns, mais 

radicais, acreditam que essa tendência pode levar à crise global e despertar a insegurança 

                                                 
20 [...]Pessoas que já não podem ganhar uma vida segura em suas terras natais de outrora por causa de seca, a 

erosão do solo, desertificação e outros problemas ambientais. Em seu desespero, eles sentem que não têm outra 

alternativa senão buscar refúgio Noutros casos, porém perigosa a tentativa. Nem todos eles fugiram seus países; 

muitos estão deslocados internamente. Mas todos têm abandonado suas terras de forma permanente se não for com 

base semi-permanente, com pouca esperança de um retorno previsível (Tradução nossa). 
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nacional. Os conceitos de segurança internacional estão se adaptando às novas ameaças, dentre 

elas a migração está ganhando espaço na mídia e nos debates políticos (WEINER, 1993). O 

deslocamento e reassentamento de um grande volume de pessoas irá testar a resiliência de 

comunidades, a validade de construções sociais e os métodos empregados para sua assistência. 

Os padrões políticos, econômicos e sociais, principalmente aqueles relacionados à propriedade, 

à divisão dos recursos naturais e à representatividade política serão muito pressionados pela 

massa de deslocados ambientais em busca de novas oportunidades (WARNER et al, 2010). 

A intensificação prevista para os fluxos migratórios neste século, decorrente das 

pressões ambientais sobre populações que já possuem escassez de recursos, colocarão novos 

desafios tanto à segurança doméstica quanto à internacional. Os fluxos ocorrerão, em sua maior 

parte, internamente aos países, ou entre países subdesenvolvidos, que possuem pouca 

infraestrutura para gerir a realocação interna de pessoas e controlar o trânsito de pessoas em 

suas fronteiras. Portanto, entre muitos países com economias marginais e até mesmo 

desenvolvidas, a migração vem ganhando espaço em sua política de segurança, sendo percebida 

como um problema em ascensão para os próximos anos.  Migrações, assim como refugiados, 

estão se tornando uma questão de alta prioridade na política internacional, deslocando sua 

gestão de ministérios e transferindo a responsabilidade para chefes de Estado, seu gabinete e 

seus ministérios de defesa e relações internacionais. As políticas de migração estão se 

intensificando, sendo uma questão estratégica manter o controle e a segurança sobre o seu 

território e suas fronteiras (WEINER, 1993). 

Fluxos migratórios intensos já estão acontecendo dentro de países e entre eles devido a 

desertificações, inundações, contaminação por lixo tóxico e ameaças de elevação do nível do 

mar, tendo 2 milhões de africanos se deslocado em meados da década de 80 como resultado 

disso (JACOBSON apud WEINER, 1993). Weiner (1993) identifica, em sua obra, cinco 

categorias abrangentes nas quais migrantes são percebidos como uma ameaça, tanto para países 

que estão lhes recebendo quanto para os países dos quais eles se originam: o país de destino e 

o país de origem do imigrante possuem regimes opostos (ex: ditadura x democracia/ comunismo 

x capitalismo); o imigrante pode ser visto como uma ameaça ou um risco para a segurança do 

sistema do país de destino (ex: terrorismo, tráfico); o imigrante pode ser visto como uma ameaça 

para a identidade cultural local; o imigrante pode ser visto como um problema para economia 

do país pela sociedade (ex: competição por postos de trabalho); e, por último, quanto o país de 

destino utiliza o imigrante como um instrumento de ameaça contra seu país de origem 

(WEINER, 1993). 
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Em um contexto de terrorismo crescente, com células difusas abrangendo diversos 

países e linhas diversas de fornecimento de armas e informação, o influxo de imigrantes de 

países que possuem histórico de conflitos dessa natureza pode ser considerado como uma 

ameaça para a segurança nacional e ser bloqueado pelo governo do país de destino. Os conflitos 

de identidade cultural levam em conta tanto a cultura do país de origem quanto de destino. 

Quanto maiores os pontos de tangência entre elas, mais fácil será a absorção e quanto maior o 

gap entre elas, mais complicada se torna. Pode-se observar, nos países desenvolvidos, a 

ascensão de partidos de direita que se posicionam contra a recepção de imigrantes por seus 

países e até mesmo a extradição dos mesmos, invocando o discurso de diferenças culturais 

profundas, impactos para o mercado de trabalho e segurança dos cidadãos locais (WEINER, 

1993). Mesmo em países subdesenvolvidos, como nos africanos, as migrações estão sendo 

progressivamente percebidas como responsáveis por pressionar áreas urbanas através da 

disseminação do crime e da AIDS, estimulando a degradação do solo, reforçando a pressão 

sobre as fontes de recursos e intensificando a pobreza rural e urbana (TACOLI, 2009). 

O Estado é responsável por garantir a segurança e integridade de seu território. Dentro 

desse conceito tradicional de responsabilidade estatal estão se colocando outros mais amplos 

como: defender os valores políticos, a independência econômica, a identidade cultural e a 

estabilidade social (ANIOL apud KICINGER, 2004). Com a intensificação de fluxos 

migratórios de massas, a capacidade de controle dos países sobre eles fica limitada, assim como 

sua capacidade de absorção desses fluxos, podendo gerar instabilidades na sociedade doméstica 

dos países de destino e despertar conflitos motivados por xenofobia ou preconceito racial, esse 

caso é citado pela pesquisa de Reuveny em Scheffran e Battaglini (2010):  

 

Migration of people can increase the likelihood of conflict in transit and target 

regions. Environmental migrants compete with the resident population for scarce 

resources, such as, farmland, housing, water, employment, and basic social services; 

in certain cases they are perceived to upset the ‘‘ethnic balance’’ in a 

region.21(REUVENY apud SCHEFFRAN, BATTAGLINI, 2010, pg. 32) 

 

Os impactos para a demografia de fluxos migratórios intensos em Estados que possuam 

um sistema abrangente de segurança social podem sobrecarregá-lo, assim como gerar 

insatisfação social ao pagar desigualmente os impostos que contribuem para manter o sistema, 

percebendo os imigrantes como “free-riders”. Outro fator de desconfiança nacional frente aos 

                                                 
21

 A migração de pessoas pode aumentar a probabilidade de conflitos em regiões de trânsito e de destino. Migrantes 

ambientais competem com a população residente por recursos escassos, tais como, terra, habitação, água, emprego 

e serviços sociais básicos; em certos casos, eles são percebidos como perturbadores do 'equilíbrio étnico' em uma 

região (Tradução nossa). 
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imigrantes são as redes internacionais de crime e tráficos, muitas vezes coordenadas por eles, 

como no caso dos colombianos nos Estados Unidos, com o narcotráfico, e o Leste Europeu com 

o tráfico de pessoas (KICINGER, 2004).  

Casos de respostas negativas e até mesmo ofensivas de sociedades e países de destino 

estão se proliferando, assim como a abordagem da política de migração pelo departamento de 

segurança dos países, mostrando que não somente a sociedade, mas também o Estado, estão 

reconhecendo progressivamente a migração como uma ameaça. Podemos apontar, entre eles, a 

ascensão de partidos de extrema-direita anti-imigração na Europa Ocidental, a controvérsia 

EUA-Israel em decorrência da liquidação de judeus soviéticos na Cisjordânia e entre EUA e 

Grã-Bretanha sobre a repatriação forçada de refugiados de Hong Kong, a invasão de Ruanda 

por refugiados Tutsi buscando derrubar o governo Hutu em vigência, entre outros casos que 

abrangem diversas localidades do mundo (WEINER, 1993). 

Scheffran e Battaglini (2010) concordam que governos com instituições fracas, pouca 

legitimidade e economia precária são mais vulneráveis aos impactos ambientais; contudo, no 

caso de migrações súbitas, inesperadas e em grande escala, mesmo países desenvolvidos podem 

ter suas capacidades de resposta abaladas. Como exemplos dessa situação podem ser citados os 

problemas da Espanha com os imigrantes ilegais provenientes do Oeste Africano, que 

atravessam a fronteira de barco, e também os Estados Unidos, com o grande número de pessoas 

deslocadas após o furacão Katrina ter destruído Nova Orleans, que apresenta evidências do 

estrago até os dias de hoje (SCHEFFRAN; BATTAGLINI, 2010). Apesar dos problemas que 

ocorrem nos países desenvolvidos, existem poucos exemplos de conflitos com fatalidades 

desencadeados por hostilidades entre locais e imigrantes. Nas nações mais pobres, migrações 

já contribuíram para confrontos violentos entre locais e imigrantes e seguem vitimando pessoas, 

como em Bangladesh, por exemplo, como vai ser exposto no estudo de caso apresentado neste 

trabalho (WBGU apud SCHEFFRAN; BATTAGLINI, 2010). 

A intensificação no volume de deslocados ambientais, no futuro, se dará conforme a 

relação entre os impactos ambientais provenientes em grande parte do fenômeno de mudança 

climática – que vão ser gradativamente sentidos, mesmo que desigualmente – pelas nações e a 

capacidade de adaptação de cada uma delas frente às pressões internas e externas que serão 

exercidas por esses impactos. Reconhecendo a interdependência existente entre os países no 

sistema internacional atual, os problemas gerados por migrações em grande escala podem se 

deflagrar facilmente e atingir uma abrangência muito maior do que esperado. Essa preocupação 

consta no relatório emitido pelo WBGU, em 2007, e citado no trabalho de Scheffran e Battaglini 
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(2010, pg.29): “An increase in forced migration by climate change would however create more 

migration hotspots around the world, each becoming a potential nucleus for social unrest.”22. 

A migração é uma resposta às desigualdades de renda e riqueza, tanto entre regiões 

quanto entre nações, tendo suas raízes em problemas estruturais. Portanto, políticas que buscam 

conter as migrações também devem levar em consideração a redução desse gap entre as 

regiões/nações ricas e as regiões/nações mais pobres. Apesar da migração (motivada ou não por 

questões ambientais) levantar questões étnicas, é necessário respeitar os direitos humanos e não 

generalizá-la como algo “indesejado” ou como uma “fonte de ameaça” (EACH-FOR, 2009). 

O discurso da securitização das migrações está atrelando, progressivamente, esse termo 

a uma ideia de risco para a preservação da estabilidade social e colocando os imigrantes como 

uma ameaça para a sociedade. Ibrahim (2005) defende que esse discurso é responsável pela 

ascensão de um novo racismo, que prega a exclusão pela diferença cultural. Tradições e 

sistemas jurídicos são os principais mecanismos pelos quais a estabilidade nacional é garantida 

pelos Estados e a migração, ao promover a diversidade cultural, acaba sendo vista como uma 

ameaça à estabilidade. A partir dessa percepção está sendo promovida a exclusão de grupos 

culturais diferentes daqueles tradicionais e o racismo cultural está se difundindo tanto na 

sociedade quanto nas instituições (política, igreja, etc.) que colaboram para essa segregação 

(IBRAHIM, 2005).  

                                                 
22 Um aumento na migração forçada pela mudança climática iria, contudo, criar mais hotspots de migração pelo 

mundo, cada um se tornando um núcleo para potencial de agitação social (Tradução nossa). 
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3 ESTUDO DE CASO: BANGLADESH E ÍNDIA – CONFLITOS CAUSADOS PELA 

XENOFOBIA LOCAL CONTRA OS DESLOCADOS AMBIENTAIS 

BENGALESES  

 

O estudo de caso que será apresentado a seguir busca fornecer um exemplo empírico no 

qual a influência do meio ambiente, especificamente da escassez de recursos ocasionada tanto 

pela mudança climática quanto pela ação antrópica, gera fluxos migratórios intensos entre 

regiões, provocando conflitos e perturbando a segurança regional. O caso de Bangladesh foi 

escolhido, pois combina pressão ambiental e pressão populacional em um ambiente com 

recursos naturais limitados. O principal enfoque que será dado neste estudo é como a escassez 

de recursos naturais, causada pelas alterações ambientais, e o rápido crescimento populacional 

assim como o acesso desigual aos recursos, estão marginalizando a esfera mais pobre da 

população e com menor capacidade de se adaptar, forçando a mesma a buscar maneiras de 

sobreviver através da migração. Aproximadamente metade da população de Bangladesh vive 

na margem de subsistência, tendo suas condições agravadas por desastres naturais constantes, 

como ciclones, inundações, erosão, etc. Essas pessoas são mais vulneráveis às calamidades 

naturais, que acabam forçando-as à migração para sobreviver. A economia urbana não consegue 

absorver o grande fluxo de pessoas oriundas do campo, sendo elas obrigadas a buscar refúgio 

em países vizinhos, como a Índia.  

As pressões sobre os recursos naturais decorrentes do fluxo migratório de pessoas 

provenientes de Bangladesh são responsáveis por despertar pressões sociais na Índia e reforçar 

incompatibilidades culturais e religiosas existentes entre essas duas populações. Em 

decorrência disso, forças políticas se mobilizam buscando interromper esse fluxo, motivando 

conflitos entre ambas populações e impactando as relações internacionais desses países. Uma 

questão que nasce devido aos problemas ambientais, evolui para uma situação de conflito e gera 

impactos diretos na segurança da Índia e de Bangladesh, podendo se espalhar pela região sul 

asiática.  

Bangladesh é um dos países mais propensos a desastres no mundo e conta com um 

panorama político, social e econômico muito frágil e instável para dar o suporte necessário à 

redução do risco em caso de desastres e à adaptação.  As alterações climáticas e os eventos 

climáticos extremos têm um impacto negativo sobre o crescimento econômico e o 

desenvolvimento do país, perpetuando a situação vulnerável na qual ele já se encontra, sendo 

considerado pelo Banco Mundial um dos 12 países que serão mais afetados pela mudança 
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climática.  O quadro23 abaixo, retirado do “Atlas of Mortality and Economic Losses from 

Weather, Climate and Water Extremes (1970-2012)”, emitido pela Organização Meteorológica 

Mundial (2014, p. 16), mostra o número de fatalidades decorrente de ciclones tropicais na Ásia. 

Podemos ver que o país mais atingido foi Bangladesh, somando um total de 486.800 mortes 

nos últimos 45 anos, sendo que mais da metade das mortes foi em decorrência de somente um 

evento.  

 

Quadro 1 – Ranking dos Desastres Conforme Número de Mortes entre 1970 e 2012 (TC 

indica Ciclone Tropical) 

Ranking dos Desastres Conforme Número de Mortes entre 1970 e 2012  

 Tipo de Desastre Ano País Nº de Mortes 

1 Tempestades (TC) 1970 Bangladesh 300.000 

2 Tempestades (TC) 1991 Bangladesh 138.866 

3 Tempestades (Nargis) 2008 Myanmar 138.366 

4 Inundações 1974 Bangladesh 28.700 

5 Tempestades (TC) 1985 Bangladesh 15.000 

6 Tempestades (TC) 1977 Índia 14.204 

7 Tempestades (TC) 1999 Índia 9.843 

8 Tempestades (TC) 1971 Índia 9.658 

9 Inundações 1980 China 6.200 

10 Tempestades (Sidr) 2007 Bangladesh 4.234 
 

Fonte: “Atlas of Mortality and Economic Losses from Weather, Climate and Water Extremes (1970-

2012)”; Organização Meteorológica Mundial, 2014, p. 16. 

 

O estudo de caso que será apresentado busca conferir aplicabilidade ao tema estudado, 

ressaltando o papel dos determinantes escolhidos para a análise: meio ambiente, migrações, 

conflito entre migrantes versus locais e segurança internacional. Para isso será feita uma análise 

inicial das condições ambientais atuais e projetadas para o país; em seguida, abordado como 

elas influenciam/motivam as migrações. Posteriormente, será apresentado um histórico dos 

conflitos que ocorrem na região, explicando os principais determinantes por trás deles e qual o 

papel do impacto ambiental nos mesmos. Para finalizar, o estudo de caso apresentado será 

analisado utilizando as ferramentas fornecidas pelo referencial teórico, buscando uma visão 

crítica do conflito que se desenvolve na região. 

O período delimitado para a análise é de meio século (1964-2014), utilizando como 

fonte para as informações o “Atlas of Mortality and Economic Losses from Weather, Climate 

and Water Extremes (1970-2012)”, emitido pela Organização Meteorológica Mundial (WMO), 

                                                 
23 Tradução nossa. 
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em 2014, os artigos de Choudhury (2008), Swain (1996), Alam (2003) e o relatório emitido 

pela “Women’s Envirnonment & Development Organisation” (WEDO) de autoria de 

Dankelman et al em 2008. 

 

3.1 IMPACTOS AMBIENTAIS EM BANGLADESH 

 

Conforme apontado pelo relatório do IPCC (2015), o Sul da Ásia será uma das regiões 

mais impactadas pelas mudanças climáticas, sofrendo com maior frequência secas e cheias (que 

afetam a produção local), a elevação do nível do mar ampliando os riscos de erosão costeira, o 

aumento nas inundações devido ao derretimento das geleiras do Himalaia, entre outros 

impactos.  Esses efeitos poderão resultar em uma redução de 30% da safra até meados do século 

XXI. Bangladesh é o país sul asiático mais vulnerável, devido as suas condições geoespaciais 

e sociais, dependendo muito do ecossistema para sua subsistência e economia. O país já está 

sofrendo com o aumento moderado da temperatura da superfície em torno de 0,5°C ± 0,1°C, 

que se estende por toda a região do Sul da Ásia desde o século passado.  Conforme as projeções 

do IPCC (2015) para a região, espera-se que até 2030 a temperatura aumente em torno de 0,5°C 

até 2,0°C e o nível do mar se eleve em torno de 30 a 150 centímetros até 2050. A precipitação 

média tende a aumentar entre 8% e 15% até 2030, em uma região altamente suscetível às 

inundações, tanto em frequência quanto em extensão. Essa tendência já está sendo sentida 

atualmente pelo país (DANKELMAN et al, 2008). 

Segundo Alam (2003), existem três importantes fontes de crise ambiental: mudança 

ambiental, crescimento populacional e distribuição desigual de recursos. A primeira se refere à 

redução da qualidade e quantidade de recursos renováveis mais rapidamente do que sua 

capacidade de renovação, podendo ser dividia em mudanças diárias (erosão do solo, 

desmatamento, poluição) e mudanças episódicas (inundações, secas e catástrofes ambientais). 

As três fontes apontadas pelo autor podem ser encontradas quando analisada a situação em que 

se encontra o Sul da Ásia, em especial Bangladesh (ALAM, 2003). 

Desastres climáticos estão ampliando a crise alimentar latente da região (destruindo as 

colheitas de arroz, que são fonte de subsistência de 80% da população), resultado da pobreza 

crônica, da explosão demográfica insustentável e do intenso fluxo migratório do campo com 

destino às grandes cidades dentro e fora do país. O risco de crises humanitárias no país é muito 

elevado, principalmente em distritos mais populosos. Khulna, Satkhira e Mongla, são exemplos 

disso. Bangladesh possui a maior taxa de mortalidade em desastres no mundo (Índice de 

Vulnerabilidade PNUD), contribuindo para isso a população empobrecida, a sua localização 
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geográfica (delta dos principais sistemas fluviais do Ganges, Brahmaputra e Meghna) e a falta 

de estruturas de governança adequadas (DANKELMAN et al apud ALAM, 2008). 

A intensidade e frequência dos ciclones tende a aumentar. Esse padrão já pode ser visto 

nos números de ciclones dos últimos anos, tendo aumentado a frequência de 0,51/ano em 1877-

1964 para 1,12/ano em 1965-1980 (DANKELMAN et al apud MIRZA, 2008). Cerca de 5 

milhões de bengaleses vivem em áreas vulneráveis a ciclones e tempestades e aproximadamente 

55% da população vive na zona costeira, sendo a maior parte delas de baixa renda. Segundo 

projeções, a elevação do nível do mar irá levar à perda de 15.668km2 de terra, afetando 5,5 

milhões de pessoas. Em cenários mais drásticos, a elevação do nível do mar poderá causar a 

perda de 20,7% da área e impactar 14,8 milhões de pessoas. As consequências da elevação do 

nível do mar são: a intrusão de água salgada nos sistemas de água superficial e subterrâneos, 

congestionamentos das drenagens, efeitos devastadores nos manguezais, entre outros. 

Atualmente, cerca de 2,8 milhões de hectares de terras costeiras já sofrem com a salinização 

(DANKELMAN et al, 2008). 

O ano de 2007 foi complicado para Bangladesh, que sofreu com duas catástrofes 

meteorológicas extremas. Primeiramente, inundações, em julho e agosto, e, em novembro, o 

país foi assolado pelo ciclone Sidr, de categoria 4. As inundações causaram 3.363 mortes e 

afetaram 10 milhões de pessoas, reduzindo a produção da agricultura em 13%. O ciclone afetou 

8,7 milhões de pessoas e danificou 1,5 milhões de casas, além de desmatar 4,1 milhões de 

árvores (DANKELMAN et al, 2008). Em maio de 2009, o ciclone Aila atingiu o país, causando 

impactos que demoraram para ser recuperados, como a salinização da água e da terra, o colapso 

de estradas e diques que protegiam a costa, o (já pouco) acesso à eletricidade, educação, saúde 

e água potável, sendo um desafio para a infraestrutura social já escassa do país.  

A agricultura é a principal atividade econômica de Bangladesh, fornecendo alimento e 

renda, sendo responsável pelo uso de 53% da terra, 63% do emprego na zona rural direta ou 

indiretamente e aproximadamente 30% do PIB, ficando evidente a dependência do país em 

relação aos recursos naturais.  A relação entre pessoas-terra é 0,15 acre per capita, muito 

desfavorável para a produção de alimentos, não contribuindo para esse cenário o rápido 

crescimento populacional, a degradação do solo e a distribuição desigual da terra, acarretam 

conflitos pelo uso da terra. Segundo o Quinto Plano Quinquenal de Bangladesh, a população 

total do país irá alcançar 169,8 milhões até 2020, se tornando o maior fator de pressão sobre o 

ecossistema, principalmente sobre a disponibilidade de recursos naturais e a relação entre 

pessoas-terra. A degradação da terra, muitas vezes derivada da ação antrópica, abala tanto a 

qualidade dela quanto a sua capacidade de se renovar (ALAM, 2003). 
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Bangladesh possui abundância de recursos naturais devido a sua posição geográfica, se 

localizando no delta de três rios importantes (Ganges, o Brahmaputra-Jamuna e o Meghna), 

além de possuir vários aquíferos no subsolo e chuvas abundantes. Contudo, o acesso à água de 

qualidade é um problema para os bengaleses, devido à poluição dos rios e outras fontes de água, 

à secagem dos rios ocasionada pelo seu uso na agricultura ou assentamentos humanos, aos 

cursos de rios desviados por outros países (ex: Índia) e ao esgotamento das águas subterrâneas 

pela retirada excessiva para irrigação. As consequências da diminuição e degradação das fontes 

hídricas afetam a produção agrícola e oferecem riscos à saúde pública, atuando, principalmente, 

como fator de pressão que motiva as pessoas a emigrarem (ALAM, 2003).  As precipitações 

intensas nas colinas próximas e as altas vazões das bacias aquíferas do país resultam na 

inundação de 20% da área de Bangladesh todos os anos. Quando ocorrem graves inundações, 

a área afetada pode alcançar até 36% da área do país e quase 60% da área cultivável. O 

aquecimento global poderá ser responsável pelo aumento do nível do mar, inundando até 17.5% 

da área total que, por sua vez, irá gerar impactos em cerca de 11% da população local, podendo 

ocasionar um intenso fluxo de migrações forçadas (ALAM, 2003).  

Os impactos dos problemas ambientais, levantados até agora, afetam diretamente a 

subsistência da população em diversas áreas. Pode-se considerar como exemplos: a perda de 

habitações ocasionada pela destruição das casas durante inundações e ciclones; a perda de 

produção da lavoura e dos meios de subsistência; a morte de animais (vacas, cabras) devido à 

inundação, erosão e perda de produtividade do solo; a elevação dos preços e o acesso limitado 

ao mercado, devido aos impactos na economia e na infraestrutura; a perda de renda, poupança 

e emprego (DANKELMAN et al, 2008). Fluxos migratórios domésticos e internacionais são 

motivados quando as fontes de subsistência se tornam escassas, a população segue com altas 

taxas de crescimento e o Estado que não possui infraestrutura nem instituições para fornecer 

suporte em caso de eventos extremos. 

A competição por terra e água se intensifica conforme a população cresce e os recursos 

naturais se tornam mais escassos, movendo grupos pobres e marginalizados para regiões mais 

vulneráveis e sujeitas a desastres ambientais, perpetuando seu empobrecimento (ALAM, 2003). 

O governo não consegue responder à altura das necessidades devido à escassez de recursos e à 

corrupção; mesmo assim, medidas estão sendo tomadas para melhorar a capacidade de resposta, 

reduzindo a taxa de mortalidade, contudo impactando negativamente a economia 

(DANKELMAN et al, 2008). 

A mudança climática e seus impactos ambientais só ganhou foco político a partir de 

1995, com o Plano de Ação Nacional de Gestão Ambiental (NEMAP), que apresentava 
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preocupações ambientais de longo prazo para Bangladesh, mesmo que, em 1992, anteriormente 

ao NEMAP, já tivesse sido assinada a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima (UNFCCC). Os esforços vêm se intensificando nos últimos anos. Em 2005, foi 

desenvolvido um Programa Nacional de Adaptação e Ação (NAPA) em conformidade com a 

UNFCCC, buscando lidar com as suas vulnerabilidades. O NAPA apresenta diversas estratégias 

de adaptação que vão desde o fornecimento de água potável para regiões costeiras até a 

educação e planejamento da infraestrutura. Apesar dos esforços, houve, entretanto, pouco 

progresso na implementação das estratégias desenvolvidas pelo NAPA (DANKELMAN et al, 

2008). 

 

3.2 MIGRAÇÕES AMBIENTAIS DE BANGLADESH EM DIREÇÃO À ÍNDIA 

 

O Estado de Bangladesh se tornou independente através da guerra de 1971. Ela resultou 

em um grande fluxo de refugiados e imigrantes ilegais para os países vizinhos, principalmente 

Índia, por medo de perseguição contra os Hindus, pelo governo Muçulmano que havia se 

instalado. Contudo, o fluxo migratório abordado nesse estudo de caso será caracterizado 

principalmente pelo de muçulmanos que não encontram as fontes básicas de subsistência no 

país e se veem forçados a migrar ilegalmente para outros países, se beneficiando de 4.096 

quilômetros de fronteiras mal controladas entre esses dois países, que facilitam esse movimento.   

A escassez de recursos, como terra e água, principalmente nas áreas rurais de 

Bangladesh, além do rápido crescimento populacional, das mudanças ambientais e da 

distribuição desigual de recursos está causando desemprego, queda de salários generalizada, 

desigualdade social e degradação da vida humana. A população afetada, que é incapaz de 

satisfazer as suas necessidades e garantir a sua subsistência está buscando, através da migração 

para a Índia, melhores perspectivas de vida (ALAM, 2003).   

As perspectivas futuras para Bangladesh e a capacidade limitada de adaptação do país 

apontam uma tendência ao aumento das pressões ambientais sobre a população que, por sua 

vez, irá motivar fluxos mais intensos de migração das áreas rurais do país para outras 

localidades. O país vem sofrendo com a explosão demográfica em suas cidades, já 

superpovoadas devido ao grande número de pessoas das áreas rurais que estão migrando para 

os centros urbanos-industriais. Em 1974, a população urbana representava 8,87% do total, em 

2015 ela já é responsável por 34,3% do total, sendo que 31,5% da população ainda vive abaixo 

da linha de pobreza. O superpovoamento dos centros urbanos, que recebe, principalmente, uma 

população marginalizada, atrasa o desenvolvimento econômico dessas localidades e limita a 
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sua capacidade de absorver mais imigrantes da zona rural, restando rumar para destinos como 

Índia, Butão e Nepal (ALAM, 2003). 

O fluxo contínuo de imigrantes bengaleses para a Índia se deve a diversos fatores, como: 

economia, política, identidade cultural, étnica e religiosa, problemas ambientais, entre outros. 

Esses movimentos populacionais ocorrem subitamente e uma das principais forças motrizes por 

trás dele é a crise ambiental nas zonas rurais, mesmo quando incentivadas por algum desastre 

ambiental, a tendência segue constante após o episódio. Segundo Alam (2003), essa tendência 

de migrações para a Índia em decorrência de desastres ambientais é confirmada por diversos 

estudos. O destino desses fluxos migratórios bengaleses, em geral, é Bengala Ocidental; 

contudo, essa região também sofre com problemas ambientais, fazendo com que muitos 

percorram distâncias mais longas para chegar até Assam, Meghalaya, Tripura, Delhi e Mumbai. 

A migração de bengaleses para a Índia é majoritariamente composta por uma população 

pobre, que não possui mais perspectivas de vida em Bangladesh e, quando não consegue migrar 

legalmente para o novo destino, opta por atravessar a fronteira clandestinamente, colocando 

suas vidas em perigo.  Esses imigrantes ilegais são muito mais vulneráveis que os demais, pois 

não têm direitos básicos conferidos aos cidadãos locais e, muitas vezes, são excluídos de 

qualquer sistema de proteção que o Estado pode oferecer. A falta de reconhecimento desses 

imigrantes como refugiados ambientais internacionais, colabora para agravar essa situação.  

 

3.3 CONFLITOS DESENCADEADOS PELA XENOFOBIA DAS TRIBOS LOCAIS 

CONTRA OS DESLOCADOS AMBIENTAIS BENGALESES. 

 

3.3.1 A Origem das Tensões em Assam 

 

As migrações, motivadas pela crise ambiental, que já se instala em Bangladesh e tende 

a se intensificar nos próximos anos, são uma fonte de instabilidade para as relações entre Índia 

e Bangladesh e para toda a segurança do Sul da Ásia. Esse movimento já é responsável por 

tensões étnicas e políticas que estão desestabilizando regiões da Índia e comprometendo a 

relação entre esses dois países (ALAM, 2003).  

A migração ambiental forçada, como no caso tratado, pode causar conflitos no momento 

em que torna a competição por recursos escassos mais acirrada nas regiões de destino, 

mobilizando atores políticos que alimentam o discurso de intolerância e incompatibilidade 

cultural/étnica/etc., e incitando conflitos (SWAIN, 1996). Esses conflitos podem iniciar em 

esfera local e repercutir pelo país conforme ganham força política, inflando grupos de pessoas 
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e incentivando a intensificação desse conflito, podendo, a partir de então, atingir escala estatal 

e abalar a segurança internacional. 

A Índia é um país que possui uma população muito grande e em algumas localidades 

sofre com a escassez de recursos, especialmente quando elas recebem imigrantes, ou seja, mais 

pessoas para competir por esses recursos. Eles acabam sendo vistos como uma ameaça e 

tornam-se indesejados. Além disso, quando existem diferenças culturais, étnicas e religiosas, a 

inimizade pode ser exacerbada, alimentada pelo medo da dissolução da identidade regional. O 

caso aqui tratado apresenta essas características (SWAIN, 1996).  

A região estudada é Assam, na Índia, onde, desde 1970, conflitos entre bengaleses e 

indianos vêm causando fatalidades que se desenrolam até os dias de hoje. A população de 

Bangladesh é formada em sua maior parte por Muçulmanos (89,5%), enquanto a região de 

Assam possuía maioria Hindu. Devido ao grande volume de bengaleses que essa região vem 

recebendo nesses últimos anos, a população local teme pela perda da identidade cultural 

(SWAIN, 1996). Em 1971, com a guerra de Independência de Bangladesh, vários bengaleses, 

em sua maioria hindus com medo da perseguição, migraram para Índia, onde lhes foi concedido 

o status de refugiados e, posteriormente, a cidadania. Entretanto, os deslocados ambientais que 

atualmente estão migrando para a Índia são, em sua maioria, tomados como migrantes ilegais 

(CHOWDHURY, 2014). 

A motivação dos imigrantes ambientais de Bangladesh é a subsistência, fazendo-os 

assumir os riscos de cruzar a fronteira, apesar de todos esses obstáculos, e levando muitos a 

migrar 600 quilômetros até chegar em Assam (conforme figura abaixo). Esses imigrantes já 

constituem a maioria em diversas partes de Assam, principalmente nas que fazem fronteira com 

Bangladesh, transformando a população local em minoria, como em Dhubri, cidade fronteiriça 

que já possui 76% da população de origem bengalesa e muçulmana. A dinâmica das migrações 

de muçulmanos para a Índia tem feito os habitantes locais se sentirem marginalizados pelos 

imigrantes, além da intensificação da pressão sobre a terra e do declínio da terra cultivável. As 

migrações para Bengala Ocidental não são tão conturbadas, pois existe similaridade entre 

ambas populações (culturais e religiosas) e menor controle fronteiriço, além disso, o trajeto é 

mais curto. Contudo, o local não é tão visado, pois sofre com problemas ambientais semelhantes 

aos enfrentados pelos bengaleses em sua terra natal (CHOWDHURY, 2014).  
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Figura 3 – Rota entre Bangladesh e Assam 

 

Fonte: Google Maps24. 

 

Existem mais de 200 grupos étnicos vivendo na região de Assam, sendo uma das regiões 

com maior diversidade étnica do mundo. Além disso, devido ao histórico de conflitos ocorridos 

na região, ela é fortemente militarizada desde a independência da Índia, em 1947 (IWGIA, 

2012). A raiz dos conflitos em Assam surgem da “infiltração” de estrangeiros, que possuem 

cultura, língua e outros traços de identidade diferentes da população local, levando à tensão 

étnica entre as populações que dividem essa região. Os principais motivadores dessas tensões 

são a mudança demográfica, a perda de terras e meios de subsistência e a intensificação da 

concorrência por poder político. 

 

3.3.2 Movimentos Anti-Imigração em Assam e a Escalada do Conflito 

 

O temor da perda da identidade cultural e, principalmente, da perda de poder político 

motiva a criação de grupos extremistas contra os imigrantes, como a Frente Democrática 

Nacional da Bodoland (NDFB), que ameaça fazer uma limpeza étnica na região contra todos 

os imigrantes bengaleses. O início do conflito entre a população local de Assam e os imigrantes 

bengaleses, em sua maioria ilegais e muçulmanos, foi motivado por questões políticas, quando 

um censo pré-eleitoral revelou a presença de 70.000 cidadãos de Bangladesh. O Partido do 

                                                 
24 Fonte: Google Maps, disponível em: <https://www.google.com.br/maps/dir/Bangladesh/Assam,+%C3%8Dndia 

/@24.9745216,90.456212,8z/data=!3m1!4b1!4m14!4m13!1m5!1m1!1s0x30adaaed80e18ba7:0xf2d28e0c4e1fc6

b!2m2!1d90.356331!2d23.684994!1m5!1m1!1s0x374516c94c312d63:0xd11a73bb736719fb!2m2!1d92.937573

9!2d26.2006043!3e2>. Acesso em 17 de outubro de 2015. 
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Congresso tentou utilizar esses votos para se manter, a partir de um discurso de barganha no 

qual prometia não deportá-los. A população local já estava irritada, principalmente devido à 

competição por recursos na região e ao desaparecimento da identidade regional. Considerou 

essa inação do governo como uma falha e tomou para si a responsabilidade de expulsar os 

imigrantes ilegais que ameaçam a região. Os conflitos foram liderados por dois movimentos: o 

All Assam Gana Sangram Parishad (AAGSP) e o All Assam Students Union (AASU), contra 

os imigrantes que tentaram se organizar frente à agressão. A violência custou a vida de mais de 

4.700 pessoas, sendo que 1.700 delas foram massacradas em cinco horas, na aldeia de Nellie, 

que foi atacada por 8.000 nativos. Os ataques entre grupos continuam até os dias de hoje, se 

intensificando devido ao apelo exercido por grupos extremistas para uma limpeza étnica e isso 

decorre de uma tendência social de pessoas similares cooperarem em grupos para proteção, 

dividindo assameses de um lado e bengaleses de outro (SWAIN, 1996). 

Os movimentos anti-imigrantistas que invocam um discurso étnico e de xenofobia estão 

ganhando força e apoio popular conforme a pressão social (identidade cultural, poder político) 

e sobre os recursos (terra, emprego, etc.) se intensifica devido à absorção de cada vez mais 

bengaleses. Com o apoio popular, além de contar com mais membros, os grupos conseguem 

recursos e financiamentos para seguir em sua luta contra os imigrantes. O conflito beneficia 

grupos extremistas que buscam a secessão da Índia e criação do seu próprio Estado, como a já 

citada Frente Democrática Nacional da Bodoland (NDFB), que também tem como objetivo 

promover uma limpeza étnica na região. Outros grupos possuem objetivos distintos, mas 

motivação similarmente xenofóbica. A Frente Unida de Libertação de Assam (ULFA) é um 

grupo que defende a manutenção da sociedade conforme as tradições locais, contra os invasores 

bengaleses. É o grupo que mais se envolve em disputas violentas, sendo responsável por 25.000 

mortes até os dias de hoje. O Dilma Halam Daogah/ facção Black Widow (DHD-BW) é outro 

grupo radical de origem tribal, mais recente que os demais e também ligado ao discurso anti-

imigração.  

Apesar do governo indiano não manter um levantamento do número de vítimas 

bengalesas da xenofobia, segundo o relatório emitido pelo Banco Mundial, esse conflito já 

vitimou pelo menos 30.797 até 2008. Esse número não considera as fatalidades que ocorrem na 

tentativa de cruzar a fronteira, o que aumentaria muito esse número (GUGOFF, 2011). O último 

conflito entre grupos locais e imigrantes ocorreu em 2012, quando a tribo Bodo atacou aldeias 

onde viviam predominantemente muçulmanos bengaleses, ocasionando mais de 300.000 

refugiados que foram alocados em campos no nordeste do Estado de Assam (BHAUMIK, 

2012). 
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O conflito é caracterizado a partir de um discurso de conotação étnica e xenofóbica, mas 

ele é motivado também por controle sobre os recursos naturais e poder político.  O último tem 

despertado grande preocupação nas tribos locais, que percebem, desde 2006, o crescimento do 

partido Assam United Democratic Front (AUDF), predominantemente muçulmano, que 

aumentou o seu número de assentos na assembleia estadual, sendo um dos principais partidos 

de oposição do Estado, atrás do partido do Congresso, que possui grande maioria. O sucesso da 

AUDF despertou a insatisfação das tribos locais, principalmente no caso dos Bodos e dos 

Rabhas, que demandaram zonas administrativas especiais para sua população. A articulação 

política dos imigrantes busca proteger os direitos dessa parcela da população, que 

periodicamente é expulsa dos locais onde ela se instala, por meio de violência exercida pela 

população local (KOKRAJHAR; DHUBR, 2012). 

O controle sobre a propriedade da terra tem motivado os conflitos armados entre Bodos 

e imigrantes. O governo tentou solucionar essa questão com a implementação do Conselho 

Territorial de Bodoland (BTC), em 2003, fornecendo um autogoverno para essa tribo. Contudo, 

essa solução não resolveu o problema da propriedade das terras e recursos, não estipulando 

regulações sobre a transferência de terras entre tribais e não tribais, e o sentimento de que os 

imigrantes estão se apoderando de maiores parcelas dela cresce na população local (IWIGIA, 

2012).  

A ameaça do poder político crescente dos imigrantes na região, levou os indianos a se 

organizarem para demandar a deportação em massa dos bengaleses muçulmanos no início dos 

anos 90; Bangladesh, entretanto, se recusou a aceitá-los sem documentação e provas de sua 

cidadania, tentando obstaculizar o processo (SWAIN, 1996). Em 1990, mais de 250 mil pessoas 

foram expulsas de suas aldeias e alocadas em campos de refugiados improvisados; contudo, a 

população muçulmana em Assam segue aumentando, apesar dos movimentos xenofóbicos e 

anti-imigração estarem se intensificando. Assam se tornou um dos Estados da Índia com maior 

proporção de muçulmanos, atrás, somente, da Caxemira, e eles já representam cerca de um 

terço da população do Estado (KOKRAJHAR; DHUBR, 2012). 

Quando um fluxo muito grande de imigrantes que possui uma cultura distinta e está 

igualmente ávido por desfrutar dos recursos locais é absorvido por uma região, na qual já existe 

população marginalizada e que sofre com escassez de recursos, a inquietação se difunde 

facilmente, principalmente quando utilizada como ferramenta de atração em discursos políticos. 

Portanto, as migrações para Assam encontram um ambiente cultural distinto (maioria hindu), 

em relação ao de origem dos imigrantes (maioria muçulmana), grupos com poder político que 

se opõem a eles e pressão sobre os recursos ambientais e econômicos locais. Dentro desse 
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cenário, o determinante utilizado pelos grupos políticos para propor o conflito contra os 

imigrantes é o medo da perda da identidade cultural local, defendo o “nativismo” e declarando 

o direto das tribos locais sobre a terra, o emprego, a política e a hegemonia cultural. O discurso 

histórico utilizado por essas tribos, por outro lado, também pode ser defendido pelos bengaleses, 

que possuíram antepassados provenientes daquela região (SWAIN, 1996). 

Os conflitos ameaçam se espalhar pela Índia, não se restringindo somente à região de 

Assam, mas atingindo regiões vizinhas como Meghalaya e Negaland onde grupos tribais locais 

já exigem a expulsão dos imigrantes ilegais de Bangladesh. Os conflitos se iniciam de maneira 

similar àqueles originados em Assam, com os imigrantes muçulmanos sendo “desmascarados” 

através de listas eleitorais (KOKRAJHAR; DHUBR, 2012). Os Estados do Nordeste da Índia 

temem sofrer um destino similar ao de Tripura. Neste Estado fronteiriço, os locais indianos de 

Tripura se tornaram minoria após o grande fluxo de migrações provenientes de Bangladesh 

após a guerra de independência de 1972 (IWGIA, 2012). Conforme o temor se materializa, a 

motivação que incita os conflitos violentos entre locais e imigrantes ganha força e apoio 

político, podendo se disseminar rapidamente pela região do Nordeste indiano, conforme os 

imigrantes são obrigados a se realojar em outros territórios. 

 

3.3.3 A Resposta do Governo Indiano aos Conflitos 

 

O governo indiano, ciente da agitação que a migração está trazendo para o nordeste do 

país, em especial para a região de Assam, tenta impedir o afluxo de imigrantes bengaleses e 

negociar, com os movimentos citados acima, o fim da violência civil. Os meios utilizados pelo 

governo indiano para proteger suas fronteiras acabam sendo igualmente violentos, além de 

ineficazes, devido à porosidade de sua fronteira com Bangladesh (GUGOFF, 2011).  

O principal discurso levantado pelo governo indiano a respeito das ameaça levantadas 

pelas migrações é a dificuldade de identificar, dentre eles, terroristas e ladrões (ex: roubos de 

gado recorrentes entre fronteiras) entre as pessoas que buscam abrigo no país (HOSSAIN apud 

GUGOFF, 2011). Alguns imigrantes, ao cruzarem a fronteira, possuem limitadas opções de 

trabalho e, para garantir sua subsistência, acabam se tornando contrabandistas ou se envolvendo 

com outras atividades criminosas. Os distritos fronteiriços entre ambos países apresentam uma 

grande oportunidade para que os imigrantes se conectem às redes terroristas que operam na 

região, principalmente entre Purnia (Bihar) e Malda. Um exemplo de rede terrorista que utiliza 

essa estratégia e é responsável por vários ataques à bomba no território indiano é a paquistanesa 
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Harkat-ul-Jihad Islami (HuJI), que contrabandeia armas através de Bangladesh e Malda 

(CHOWDHURY, 2014). 

Até os dias de hoje, Bangladesh mantém sua posição ao afirmar que não existem 

imigrantes bengaleses ilegais na Índia e se recusando a aceitar os esforços indianos de 

deportação. A falta de cooperação entre esses países está criando uma população despatriada, 

que não pertence a nenhum país e, portanto, não tem quem interceda em seu favor nesse 

conflito, deixando-a vulnerável. Essa situação não favorece nem os imigrantes bengaleses nem 

o governo indiano, pois, ao serem marginalizados, muitos podem ver como única opção buscar 

apoio em redes terroristas e atividades criminosas, gerando células de tensão e insegurança na 

região, colaborando para desestabilizar a já conturbada relação entre Índia e Bangladesh. Não 

existe nenhum acordo entre os dois países a respeito dessa questão. Caso as posições deles 

continuem contraproducentes e a solução seja postergada, o problema pode escalar para um 

conflito com proporções muito maiores (CHOWDHURY, 2014).  

A Facção separatista da Frente Unida de Libertação de Assam (ULFA) demanda do 

governo uma atitude mais ativa de proteção do seu povo contra os imigrantes ilegais que 

seguem cruzando as fronteiras devido ao controle ineficiente das fronteiras. Outros grupos 

locais como Bodo, Rabha, Tiwa, apoiam a demanda da ULFA e reforçam a pressão sobre órgãos 

estatais (IWGIA, 2012). Por seu lado, o governo indiano segue tomando medidas domésticas 

que estão ao seu alcance para limitar esse problema. Em 1983, criaram um tribunal para 

imigrantes ilegais, projetado especialmente para o Estado de Assam, onde a questão está 

gerando os piores conflitos. Contudo, essa iniciativa não apresentou resultados satisfatórios, 

identificando aproximadamente 10 mil imigrantes ilegais desde sua criação até a década de 

2000, conseguindo deportar somente 14% desse total. Em 2003, foi instaurada uma lei de 

deportação, conseguindo, através dela, deportar 265 pessoas em poucas semanas, mas o 

governo de Bangladesh se recusou a aceitá-las (BHATTACHARJEE, 2014). O controle 

fronteiriço tem se intensificado, gerando tensão entre as guardas fronteiriças dos dois países, 

culminando em alguns episódios de violência. Ainda assim, o problema só se intensifica com o 

passar do tempo e o aumento da pressão ambiental e social advinda da crise ambiental em 

Bangladesh (BHATTACHARJEE, 2014). 

O Governo Central de Delhi, mantém uma posição de desinteresse e negligência se 

refletindo na falta de efetividade das políticas adotadas por ele. Os Estados do nordeste da Índia 

possuem uma população repleta de minorias que, portanto, têm pouco (ou nulo) peso político 

em nível nacional. De tal maneira, esses grupos não conseguem promover pressões políticas 

efetivas sobre o governo central que motivem o desenvolvimento de soluções políticas 
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duradouras para os conflitos que estão transcorrendo na região entre migrantes e população 

local (IWIGIA, 2012).  

A responsabilidade da violência crescente no Estado de Assam é tanto do governo do 

Estado quanto do governo Central de Delhi, que não possuem uma política ativa em relação a 

esse problema. O governo local é muito lento na mobilização das forças de segurança locais, 

tanto na contenção dos conflitos quanto na securitização dos acampamentos onde eclodem a 

maior parte dos conflitos (IWGIA, 2012). Os problemas em Assam não se limitam ao escopo 

local. A violência está afetando o tráfego nas estradas que cruzam a Índia e ligam os Estados 

situados no nordeste ao resto do país (BHAUMIK, 2012). Caso as autoridades sigam com 

políticas passivas frente aos conflitos, eles tendem a escalar e se espalhar por uma região maior 

conforme os fluxos migratórios forem sendo empurrados em novas direções. É necessária uma 

nova política local, de cooperação entre os governos estatal e central e de diálogo com as 

autoridades de Bangladesh, para solucionar esse impasse e impedir que ele alcance proporções 

maiores. 

 

3.4 ANÁLISE CRÍTICA DOS CONFLITOS ENTRE INDIANOS E BENGALESES EM 

ASSAM: RELAÇÃO ENTRE IMPACTO AMBIENTAL, MIGRAÇÕES E CONFLITO. 

 

O problema fundamental desse caso é a intensificação do fluxo migratório e a 

capacidade local de absorção, colocando esses como os motivos primários do conflito e o meio 

ambiente figurando como força de segundo plano. O papel do impacto ambiental nesse caso 

está tanto na área de origem da migração quanto no país de destino. Em Bangladesh, a crise 

ambiental, ao cercear os meios de subsistência da população local, desperta a consciência de 

que a migração resta como a melhor solução para garantir a subsistência, intensificando fluxos 

migratórios. Na Índia, a questão ambiental se apresenta como um fator de tensão local, onde a 

absorção de um volume grande de pessoas intensifica a competição por recursos escassos 

(terra), além de gerar impactos sobre o ambiente (poluição e degradação). Em ambos cenários, 

a crise ambiental presente e as expectativas de agravamento futuro despertam insegurança nas 

populações afetadas, motivando o surgimento de um sentimento xenofóbico frente a qualquer 

ameaça a sua fonte de subsistência futura. É importante assinalar que o impacto ambiental não 

é colocado como um fator primário do conflito, o qual surge principalmente motivado por 

forças políticas, agindo de maneira determinística sobre o ambiente social – influenciando as 

percepções dos agentes, impactando a economia e a segurança das pessoas que vivem no local 
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– atuando principalmente como um catalisador (acelerando o processo) para os problemas que 

se apresentam. 

O impacto ambiental age como motivador no país de origem, gerando uma massa 

populacional de deslocados ambientais em direção à Índia, em especial na região de Assam. O 

crescimento da densidade demográfica na região de Assam contribui para a diminuição da 

disponibilidade dos recursos disponíveis per capita. A medida que mais pessoas estão 

competindo por um volume limitado de recursos com pessoas que pertencem a um país 

diferente, com cultura e religião distintos da população local, se desenvolve um ambiente 

propício ao surgimento de conflitos. O aumento na diversidade é percebido como uma ameaça 

para a identidade cultural, além de poder fragilizar as forças políticas que defendem o interesse 

da população local, sendo percebido por eles como uma ameaça, contribuindo para a atmosfera 

hostil (GUGOFF, 2011). 

O cerne do conflito é a percepção da população dos deslocados ambientais como uma 

ameaça pela população local. Portanto, é necessário olhar a origem do problema para identificar 

as soluções para o mesmo. É vital compreender quais motivos estão por trás do grande volume 

de pessoas que decidem abandonar seus lares para enfrentar o risco de cruzar ilegalmente uma 

fronteira na expectativa de uma vida melhor, ou na simples percepção de não haver outra opção 

senão essa. Conforme pesquisas realizadas até o momento, os principais fatores que originam 

esse movimento são: os conflitos sócio-políticos, as calamidades naturais, os tumultos 

comunais e as perspectivas econômicas negativas. Os impactos ambientais atuais e futuros 

contribuem para a marginalização de uma grande parcela da população e da consolidação de 

um ciclo vicioso no qual elas ficam presas, se deslocando domesticamente de locais afetados 

para outros locais e competindo por recursos escassos. A intensificação da frequência e da 

abrangência das inundações e dos ciclones atinge diretamente essa população, que, após perder 

tudo múltiplas vezes, vê como única opção sair do país e deixar tudo para trás. Apesar dos 

bloqueios que a Índia tenta impor e da ameaça de deportação, nas condições atuais vividas em 

Bangladesh (um dos países mais pobres do mundo, com mais de 40 milhões vivendo na extrema 

pobreza) e considerando as perspectivas futuras projetadas pelos cientistas, o fluxo migratório 

tende a se intensificar progressivamente, principalmente se a fronteira continuar vulnerável e 

porosa da maneira como se encontra atualmente (BHATTACHARJEE, 2014). 

Homer-Dixon (1994) afirmou em seu trabalho que grandes movimentos populacionais, 

causados por estresse ambiental, induzem conflitos de identidade entre grupos, especialmente 

confrontos étnicos, como o caso dos hindus que compõem a maioria da população local, contra 

os muçulmanos bengaleses. Os conflitos de identidade cultural tratados pelo estudo de caso 
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acontecem devido à existência de um gap entre a cultura muçulmana e a hindu, quanto maior 

ele é, mais difícil se torna a absorção desses migrantes pela população local, culminando no 

surgimento de forças políticas contra a imigração e defendendo a deportação dos mesmos a 

partir do uso do discurso de defesa da identidade cultural (WEINER, 1993). 

Segundo Alam (2003), o crescimento populacional pode gerar crises ambientais de duas 

maneiras: primeiramente, ele aumenta a demanda pela produção de alimentos, por terras, por 

energia, por água e por outros recursos, reduzindo a disponibilidade per capta deles; em segundo 

lugar, ele contribui para os danos ambientais devido ao aumento do consumo para atender essa 

demanda, reduzindo a qualidade/produtividade dos recursos, assim como à distribuição 

desigual dos recursos (ALAM, 2003). 

Para Kicinger (2004), a insatisfação social contra a recepção de imigrantes pode surgir 

da percepção dos mesmos como “free-riders”, ao se aproveitarem da estrutura fornecida pelo 

país (ex: educação, saúde, segurança), sem contribuir para o sistema social através do 

pagamento de impostos. Dentro dos cinco temores que podem ser despertados pelos imigrantes, 

segundo Weiner (1993), podemos inserir o caso especialmente em três: os bengaleses sendo 

vistos como uma ameaça ou um risco para a segurança do sistema da Índia (ex: terrorismo, 

tráfico); os bengaleses sendo vistos como uma ameaça para a identidade cultural assamesa 

(hindu); e, os bengaleses sendo vistos como um problema para economia do país pelas tribos 

locais (ex: competição por terra). Conforme o trabalho de Tacoli (2009), em regiões de baixa 

renda, como Assam, a migração entra no discurso político, defendendo que a mesma é 

responsável pela deflagração do crime, da AIDS, da degradação do solo e contribuem para 

reforçar a pobreza tanto na zona urbana quanto rural. 

Tacoli (2009) e Kicinger (2004) apresentavam, em seu estudo, a desconfiança de que os 

imigrantes pudessem auxiliar ou fazer parte de redes internacionais de crime, tráfico ou 

terrorismo. O estudo de caso mostra a desconfiança do governo indiano em relação aos 

imigrantes, frente ao contrabando de armas provenientes de Bangladesh, através de Malda, e 

do auxílio que poderia estar sendo prestado à rede terrorista paquistanesa Harkat-ul-Jihad 

Islami (HuJI). 

Utilizando uma abordagem similar a que Pacífico (2012) utilizou para propor uma 

solução à questão dos deslocados ambientais, os conflitos entre Índia e Bangladesh poderiam 

ser resolvidos através do cruzamento de assuntos. Ao persuadir a Índia de que as migrações que 

vêm desestabilizando a região de Assam estão relacionadas com a incapacidade de Bangladesh 

em lidar com as pressões ambientais exercidas sobre a subsistência de sua população mais 

pobre. Relacionar esses dois fatores pode motivar a Índia a promover políticas de cooperação 
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com seu vizinho para desenvolver programas de adaptação conjuntos para a região, reduzindo 

a vulnerabilidade de Bangladesh aos impactos ambientais de maneira a garantir a subsistência 

de sua população na região e reduzir o fluxo de imigrantes que atualmente se desloca para a 

Índia. 

A maneira mais eficiente de solucionar os conflitos entre assameses e bengaleses é agir 

na fonte do problema, ou seja, na necessidade de migrar para garantir a sobrevivência. Portanto, 

medidas de adaptação são as mais indicadas para Bangladesh, que já está sofrendo com pressões 

ambientais e, segundo as projeções do IPCC, esse quadro tende a se agravar no futuro. A 

adaptação pode ser entendida como um ajustamento do sistema humano aos impactos 

ambientais esperados para o futuro e seus efeitos sobre a vida das pessoas, buscando reduzir 

seus danos. Ela pode ser antecipada ou reativa, privada ou pública, autônoma ou planejada, 

desde que ocorra em tempo de evitar que esse problema se agrave gerando maiores conflitos na 

região (BOGATAJ, 2009).  
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CONCLUSÃO 

 

A sociedade contemporânea está alicerçada sobre um sistema produtivo que não é 

sustentável no longo prazo. Isso fica evidenciado nos impactos que o mesmo já trouxe para o 

ecossistema em que vivemos, conforme apresentado no desenvolvimento deste trabalho. Esses 

impactos afetam diretamente a vida de milhões de pessoas, conforme o seu grau de 

vulnerabilidade, o qual é determinado pela sua capacidade de adaptação. Os países mais 

vulneráveis são aqueles que possuem condições socioeconômicas marginalizadas (Estados 

pobres e não democráticos) e características geoespaciais propensas ao acontecimento de 

desastres ambientais (tempestades, secas, inundações, etc.). Essas populações que serão mais 

afetadas, segundo as projeções propostas pelo IPCC (2015), são, em sua maior parte, as que 

menos contribuíram para o cenário ambiental atual. Não podemos considerar a mudança 

climática e os impactos ambientais oriundos desse fenômeno como uma assombração do futuro 

que pode não se concretizar, pois ela já é responsável por mudanças no nosso ecossistema. Os 

últimos anos têm fornecido diversos exemplos disso: secas históricas, inundações, 

intensificação da frequência de tempestades, entre outros eventos climáticos.  

A partir dos estudos abordados nesse trabalho, é possível concluir, com alto grau de 

confiabilidade e embasamento científico, que os impactos ambientais podem se refletir na 

segurança, desde a escala individual até a escala internacional (IPCC, 2015). Esses impactos 

oferecem riscos à segurança ao abalarem significativamente nosso sistema de subsistência e os 

alicerces nos quais estão estruturados os padrões de vida da sociedade (instituições e 

infraestrutura). Conforme apresentado no documentário Home25 (2009), 20% da população 

mundial é responsável por consumir 80% dos seus recursos, aproximadamente 1 bilhão de 

pessoas não tem acesso à água potável e está passando fome, enquanto 50% dos grãos 

comercializados são destinados ao consumo animal. Todo ano, 13 milhões de hectares de 

florestas desaparecem, três quartos das áreas pesqueiras já estão esgotadas ou em declínio 

perigoso e as espécies estão se extinguindo em um ritmo mil vezes maior do que o ritmo natural. 

A temperatura média dos últimos 15 anos foi a mais alta já registrada. As perspectivas 

apontadas para o futuro, por esse documentário, preveem a existência de aproximadamente 200 

milhões de refugiados até 2050. 

                                                 
25 YOUTUBE. Home. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=jqxENMKaeCU>.  Acesso em 10 de 

novembro de 2015. 
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As questões apresentadas na introdução deste trabalho, apesar dos esforços dedicados, 

seguem com respostas baseadas na dedução a partir das fontes de informações utilizadas. A 

mudança climática impacta na segurança dos países através de sua influência na intensificação 

de eventos climáticos extremos, na degradação ambiental e nos reflexos disso nas estruturas 

que sustentam a estabilidade dos países. As migrações são responsáveis por gerar insegurança, 

tanto no nível doméstico quanto internacional, através das pressões exercidas sobre as 

populações locais pelos deslocados ambientais devidos à competição por recursos naturais e 

por poder político. O impacto ambiental e os eventos climáticos extremos podem promover a 

intensificação dos fluxos migratórios ao minarem a base de subsistência de populações que já 

se encontram marginalizadas, despertando a percepção de que a única maneira de garantir sua 

sobrevivência é através do abandono de seus lares e da busca de novas oportunidades em outras 

regiões apesar das incertezas quanto ao sucesso dessa empreitada e dos perigos que serão 

enfrentados. 

A degradação ambiental, em cenários nos quais os recursos naturais já estão em fase 

crítica, pode alavancar efeitos em cascata e ameaçar diretamente a segurança das pessoas. 

Podemos citar, entre os principais eventos responsáveis por ameaçar à segurança: inundações, 

tempestades, secas, ondas de calor, escassez de alimentos e água, doenças, etc. Nas nações que 

beiram à instabilidade, o impacto ambiental pode ser o ponto de inflexão responsável por 

motivar migrações e conflitos, entre outras respostas que possam ser vistas como soluções para 

os problemas enfrentados (SCHEFFRAN, 2008). Segundo Homer-Dixon (1994), a escassez já 

está influenciando o surgimento de conflitos violentos em diversas regiões com economias em 

desenvolvimento, sendo, esses, sinais precoces de uma tendência futura. O mesmo caracteriza 

esses conflitos como sendo, em sua maioria, subnacionais, persistentes e difusos.  

Estamos vivendo um dos maiores fenômenos migratórios da história. Segundo 

estimativas, pelo menos 120 milhões de pessoas podem ser consideradas imigrantes. Os fluxos 

migratórios são determinados por fatores de “pull” no local de destino e “push” no local de 

origem, conforme Lee (1966), com variáveis ambientais atuando em ambos os lados. O 

primeiro fator é influenciado, na esfera ambiental, por catástrofes naturais (ciclones, terremotos 

e erupções) e também pela degradação ambiental antrópica (desmatamento, poluição, 

degradação do solo). O segundo fator é influenciado, na esfera ambiental, por climas amenos e 

disponibilidade de terras cultiváveis, entre outras condições propícias à vida (LEE apud THE 

WOODROW WILSON CENTER, 2002). A intensificação dos fluxos migratórios pode ser 

vista como uma fonte de instabilidade para a segurança internacional, despertando a atenção 

das nações frente a essa ameaça, sendo necessário adaptar os conceitos de segurança 
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internacionais à essa realidade (WEINER, 1993). Esse fenômeno irá testar a resiliência e a 

validade das instituições responsáveis por manter a ordem social, podendo impactar em padrões 

políticos, econômicos e culturais. As principais pressões serão exercidas sobre a divisão dos 

recursos naturais e a representatividade política nas sociedades de destino (WARNER et al, 

2010). 

O caso de Bangladesh figura um cenário no qual um ambiente altamente vulnerável a 

eventos climáticos extremos – que apresenta grande densidade demográfica e escassez de 

recursos naturais (terra e água de qualidade) além de distribuição desigual dos mesmos – sofre 

com a degradação da vida humana alcançando o ponto de inflexão no qual as pessoas são 

obrigadas a abandonar seu lares na busca por subsistência. A população afetada, em sua maioria 

pobre e proveniente da área rural, migra para regiões da Índia visando melhores perspectivas 

de vida (ALAM, 2003). O impacto ambiental e a incapacidade de adaptação do governo 

bengalês são responsáveis por minar as últimas esperanças da população local e promover a 

intensificação do fluxo migratório para os países vizinhos, sendo a região de Assam um dos 

principais destinos escolhidos pelos deslocados. 

O crescimento da densidade demográfica na região de Assam, em função da absorção 

de um grande número de imigrantes, contribuiu para a diminuição da disponibilidade dos 

recursos per capita. À medida que mais pessoas começaram a competir por um volume limitado 

de recursos com as pessoas que pertenciam a um país diferente (com cultura e religião distintos 

da população local) se instaurou um ambiente propício ao desencadeamento de conflitos. É 

importante assinalar que o impacto ambiental não é colocado como um fator primário do 

conflito. O conflito surge, principalmente, motivado por forças políticas; enquanto o impacto 

ambiental atua sobre o ambiente social – influenciando as percepções dos agentes, impactando 

a economia e a segurança das pessoas que vivem no local – como um catalisador (acelerando o 

processo e acentuando as instabilidades) para os problemas (SWAIN, 1996). Os conflitos, que 

se iniciam em esfera local, podem se alastrar pelo país conforme o discurso no qual ele se 

sustenta ganha força e identidade nacional, de tal maneira que uma fonte de instabilidade local 

pode escalar para proporções nacionais e, até mesmo, abalar a segurança internacional (como 

nas tensões fronteiriças entre Bangladesh e Índia). 

O discurso da securitização das migrações está atrelando, progressivamente, as 

migrações a uma ideia de risco para a preservação da estabilidade social. A partir disso, a 

percepção dos imigrantes como uma ameaça para a sociedade internacional está predominando 

nos discursos políticos de muitos países. Os principais mecanismos utilizados para promoção 

da estabilidade nacional são as tradições e instituições (política, igreja, sistemas jurídicos entre 
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outros), sendo que as migrações promovem a diversidade cultural, podendo romper com a 

estabilidade dessas construções sociais. Ibrahim (2005) defende que essa tendência é 

responsável pela ascensão de uma nova forma de racismo ao pregar a exclusão pelas diferenças 

culturais. Esse discurso é responsável por reforçar a segregação que já abala os imigrantes nos 

países de destino, colocando muitos à mercê da violência doméstica. A inexistência de um 

regime consolidado que institua o termo “refugiado ambiental” àqueles que são obrigados, por 

motivos de sobrevivência, a abandonarem seus lares e se reinstalarem em outras localidades, 

deixa uma grande parcela dos deslocados ambientais desprotegidos frente à violência e à 

segregação.  

Portanto, o impacto ambiental abala a segurança humana e internacional em diversos 

aspectos. Pelo menos 200 milhões de pessoas podem ser obrigadas a migrarem, até 2050, por 

motivos ambientais, sem nenhum regime que lhes confira proteção nesse caso (até os dias de 

hoje). Os principais países de destino dessas migrações se localizam em regiões em 

desenvolvimento, não tendo capacidade de adaptação frente às pressões (sociais e ambientais) 

que serão exercidas pela absorção de um grande volume de pessoas. Por fim, o impacto 

ambiental poderá se apresentar nos próximos anos como um dos principais problemas de 

segurança deste século, tanto pelo seu potencial de deflagrar conflitos quanto pelas migrações 

que serão desencadeadas por eles. O Secretário de Estado dos Estados Unidos, John Kerry, está 

convocando uma força tarefa, especialmente para integrar, na análise da política de segurança 

internacional, a esfera climática, em suas palavras: "It would be better for all of us if I was 

exaggerating the urgency of this threat, but the science tells us unequivocally that those who 

continue to make climate change a political fight put us all at risk."26 . 

 

  

                                                 
26 Seria melhor para todos nós se eu estivesse exagerando a urgência desta ameaça, mas a ciência nos diz 

inequivocamente que aqueles que continuam a fazer das alterações climáticas uma luta política colocam todos nós 

em risco (tradução nossa). ALJAZEERA. Climate change intensifies conflicts, John Kerry says. Disponível 

em: <http://www.aljazeera.com/news/2015/11/kerry-political-crises-linked-climate-change151110190932931. 

html> . Acesso em 12 de novembro de 2015. 
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